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MULTA -POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO ACESSORIA.
CONSTITUCIONALIDADE.

A constituicdo do crédito tributério relativo a multa por descumprimento de
obrigacgdo acessoria opera-se por meio de lancamento de oficio. O direito de a
Fazenda Publica constituir o crédito correspondente a obrigacfes da espécie
extingue-se no prazo de cinco anos contados do primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado.

MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO ACESSORIA.
CONSTITUCIONALIDADE.

N&o compete a autoridade administrativa apreciar a arguicdo e declarar ou
reconhecer a inconstitucionalidade de lei, pois essa competéncia foi atribuida,
em carater privativo, ao Poder Judiciario, pela Constituicdo Federal, art. 102.

ESCRITURACAO CONTABIL DIGITAL. INFORMA(;NCN)ES INEXATAS,
INCOMPLETAS OU OMISSAS. MULTA. APLICACAO DA LEI NO
TEMPO.

O lancamento reporta-se a data da ocorréncia do fato gerador da obrigacdo e
rege-se pela lei entdo vigente, ainda que posteriormente modificada ou
revogada. Tratando-se da aplicacdo de multa pela apresentacdo de informacdes
inexatas ou incompletas, a norma aplicavel € aquela vigente na data do fato
imponivel, qual seja, a data de transmissdo ao SPED dos arquivos que
continham tais informacdes.

ERRO MATERIAL. AJUSTES AOS VALORES LANCADOS DE OFICIO.

Constatada a ocorréncia de erro material na apuracéo dos valores originalmente
lancados de oficio, cabivel o ajuste da exigéncia fiscal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar parcial provimento

ao recurso voluntario para, tdo somente, cancelar a multa apurada considerando o periodo de
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 MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. CONSTITUCIONALIDADE.
 A constituição do crédito tributário relativo à multa por descumprimento de obrigação acessória opera-se por meio de lançamento de ofício. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito correspondente a obrigações da espécie extingue-se no prazo de cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
 MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. CONSTITUCIONALIDADE.
 Não compete à autoridade administrativa apreciar a arguição e declarar ou reconhecer a inconstitucionalidade de lei, pois essa competência foi atribuída, em caráter privativo, ao Poder Judiciário, pela Constituição Federal, art. 102.
 ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL. INFORMAÇÕES INEXATAS, INCOMPLETAS OU OMISSAS. MULTA. APLICAÇÃO DA LEI NO TEMPO.
 O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. Tratando-se da aplicação de multa pela apresentação de informações inexatas ou incompletas, a norma aplicável é aquela vigente na data do fato imponível, qual seja, a data de transmissão ao SPED dos arquivos que continham tais informações.
 ERRO MATERIAL. AJUSTES AOS VALORES LANÇADOS DE OFÍCIO.
 Constatada a ocorrência de erro material na apuração dos valores originalmente lançados de ofício, cabível o ajuste da exigência fiscal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar parcial provimento ao recurso voluntário para, tão somente, cancelar a multa apurada considerando o período de janeiro de 2009, no valor de R$ 83.397,83. Vencidos os Conselheiros Carlos André Soares Nogueira, Nelso Kichel e Luiz Augusto de Souza Gonçalves que votaram por negar provimento in totum ao recurso. Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso de ofício.
 (assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Cláudio de Andrade Camerano - Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luiz Augusto de Souza Gonçalves, Carlos André Soares Nogueira, Nelso Kichel, Cláudio de Andrade Camerano, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Daniel Ribeiro Silva, Letícia Domingues Costa Braga e Eduardo Morgado Rodrigues.
  Inicio transcrevendo o relatório da decisão de piso, por bem resumir a situação descrita no Relatório Fiscal (fls. 40 a 57):
II - DA PRESENTE AUTUAÇÃO
O auto de infração tem um único objeto: o lançamento de ofício de multa isolada pela apresentação de Escrituração Contábil Digital � ECD, �COM INFORMAÇÕES INEXATAS, INCOMPLETAS OU OMITIDAS�, conforme descrito pela fiscalização à fl. 47.
De acordo com o relatado no tópico 3 (�Da aplicação da multa�) do relatório fiscal, a autoridade fazendária detectou, em novembro de 2014, inconsistências relevantes entre (i) as informações contidas nas demonstrações financeiras publicadas, relativas aos anos de 2012 e 2013, e (ii) os dados constantes dos respectivos arquivos SPED transmitidos pela contribuinte. Em consequência, a contribuinte foi intimada, por meio do Termo de Intimação de Diligência Fiscal nº 10 (TIF10), de 03/11/2014, a �refazer a contabilidade dos anos de 2012 e 2013�, como se vê no excerto a seguir, extraído da fl. 3929 dos autos:
�Considere a SCHAHIN ENGENHARIA S.A. INTIMADA a REFAZER a CONTABILIDADE dos anos de 2012 e 2013 uma vez que os arquivos SPED disponibilizados estão incompletos, incoerentes e inconsistentes com as publicações do RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO, mormente BALANÇO PATRIMONIAL, DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO.� [Grifos do original]
Em face da ausência de apresentação de novos arquivos SPED, a contribuinte foi novamente intimada, em 07/01/2015, por meio do Termo de Intimação Fiscal de nº 2 (TIF02), nos seguintes termos:
�5.4. Considere o contribuinte REINTIMADO a REFAZER a CONTABILIDADE dos anos de 2012 e 2013 uma vez que os arquivos SPED disponibilizados estão incompletos, incoerentes e inconsistentes com as publicações do RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO, mormente BALANÇO PATRIMONIAL, DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO nos termos já explicitados do TIF10.�
Em outubro do mesmo ano, e diante da reiterada ausência de apresentação de novos arquivos SPED, a fiscalizada foi novamente intimada a refazer a contabilidade, agora por meio do Termo de Intimação Fiscal nº 7 (TIF07), de 13/10/2015. Nessa oportunidade, a contribuinte foi ainda intimada a refazer a contabilidade dos anos de 2009 a 2011, tendo em vista divergências encontradas entre os registros do SPED e as demonstrações financeiras publicadas no DOESP, como se vê a seguir:
�1 Considerando que a SCHAHIN ENGENHARIA S.A. foi INTIMADA a REFAZER a CONTABILIDADE dos anos de 2012 e 2013 (no TIF10 emitido em diligência fiscal em 03/11/2014 e recebido em 05/11/2014 e TIF02 emitido em fiscalização em 07/01/2015 e recebido em 12/01/2015) uma vez que os arquivos SPED disponibilizados estavam incompletos, incoerentes e inconsistentes com as publicações do RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO, mormente BALANÇO PATRIMONIAL, DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO dentre outros. (�)
3. Considerando que a situação descrita para os anos de 2012 e 2013 se repete para os demais anos fiscalizados (2009, 2010, 2011), ou seja, há inconsistência nos arquivos ECD - SPED se comparados com os demonstrativos, relatórios e demais documentos auditados e publicados.
3.1. Considere o contribuinte INTIMADO a detalhar de modo analítico e exaustivo cada linha da Demonstração de Resultados do Exercício publicados no Diário Oficial Empresarial - DOESP para os anos de 2009 a 2011, mês a mês, na forma de planilhas Excel.
3.2. Considere o contribuinte REINTIMADO a REFAZER a CONTABILIDADE DIGITAL (ECD - SPED) dos anos de 2009 a 2011 uma vez que os arquivos SPED disponibilizados estão incompletos, incoerentes e inconsistentes com as publicações do RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO, mormente BALANÇO PATRIMONIAL, DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO e demais documentos integrantes.�
Em face de novo desatendimento às intimações, a fiscalização promoveu a cobrança da multa isolada de que trata o art. 8º da Lei nº 12.766/2012 (para fatos geradores ocorridos até 24/10/2013) e alterações previstas na Lei nº 12.873/2013 (para fatos geradores ocorridos a partir de 24/10/2013), conforme descrito junto ao tópico 3.6 do relatório fiscal, cujo excerto transcrevo a seguir:

O mecanismo de cálculo da multa está demonstrado junto ao tópico 4 do relatório fiscal (fls. 47/56) e apresenta o seguinte desdobramento:
a) Inicialmente, a fiscalização tomou os valores de (i) receita operacional (ver colunas "RO" e "Faturamento" na tabela abaixo) e de (ii) custos (coluna "Custos") informados pela contribuinte nas demonstrações financeiras publicadas. À receita operacional, a fiscalização adicionou os valores lançados de ofício (coluna "Lançamento") a título de omissão de receitas junto ao processo 19515.720304/2015-18 (com valores ajustados pelo lançamento complementar realizado nos autos do processo 19515.721233/201562).
b) De outro lado (na coluna "SPED"), a fiscalização apurou os valores de (i) receita operacional e (ii) custos informados pela contribuinte no SPED.
c) A diferença entre esses dois grupos de valores (coluna "DIFERENÇAS") foi tomada como base de cálculo para aplicação do percentual normativo da multa isolada. Para os anos de 2009 a 2011, foi tomada como base o faturamento ("Dif RO") do mês anterior. Para os demais períodos, foi tomada a diferença encontrada entre as colunas de "RO" e a diferença encontrada entre as colunas de "Custos", que representam, segunda a fiscalização o conceito de "transações comerciais" referida na lei.
Para facilitar a visualização desse mecanismo, transcrevo a seguir excerto das tabelas constantes das fls. 54 e 55 do relatório fiscal:



II - DA IMPUGNAÇÃO
A impugnação apresenta a seguinte estrutura de tópicos:
I � Introdução
II � Dos fatos
III � Preliminares
IV � Impossibilidade de incluir valores pendentes em outro processo administrativo ainda sem julgamento. Ausência de certeza. Exclusão do cálculo.
V � Ausência de legalidade quanto ao marco temporal para aplicação do percentual de multa. Nulidade.
VI � Das substantivas razões que evidenciam os falaciosos argumentos adotados pelo agente fiscal para tentar validar a exigência contida no indigitado auto de infração.
VI � Aplicação da penalidade é confiscatória e ofensa aos princípios da razoabilidade e propriedade.
VII � Ausência de especificidade quanto ao tipo sancionatório.
IX � Empresa com resultado negativo. Ofensa ao princípio da capacidade econômica. Ausência de dano ao erário.
X � Utilização de base de cálculo indevida para aplicação da pretendida multa.
XI � Do pedido
Junto ao item II da impugnação (II � Dos Fatos), a contribuinte destaca que, em resposta ao TIF07, informou à autoridade fazendária que o SPED referente aos exercícios de 2012 e 2013 fora apresentado no prazo concedido pela fiscalização, juntamente com a descrição da justificativa para �a ocorrência dos pontuais problemas apontados nas informações originalmente transmitidas�. Também em resposta ao TIF07, teria informado não ter identificado omissões, incoerências ou imprecisões relativamente ao SPED dos anos de 2009 a 2011. Destaca que, em anexo à resposta ao TIF07, apresentou �DRE com detalhes mensais para os exercícios de 2009 e 2011, sendo certo que tal detalhamento já se encontrava nos SPED já enviados à Receita Federal�. Entende que a suposta regularidade na apresentação das ECD revela a improcedência do lançamento fiscal. Essa linha de argumentação é regatada posteriormente junto ao tópico VI.
Ainda junto ao item II, menciona que a fiscalização inseriu na base de cálculo da multa isolada as receitas lançadas de ofício junto aos processos 19515.721.387/2014-73, 19515.720304/2015-18 e 19515.721233/2015-62. Todavia, não indicou a correlação exata dos valores de R$780.387.422,90 e R$975.208.712,99, indicados no relatório fiscal às fls. 55 e 56, aos processos administrativos fiscais a que se referem. Ademais, reclama que esses valores não foram objeto de decisão administrativa definitiva, de maneira que não poderiam ter sido considerados no presente lançamento.
No tópico III, a impugnante apresenta as preliminares de nulidade. De início, reclama a falta de indicação da origem dos valores que compuseram as planilhas de fls.14 a 16. Na sequência, argumenta que não foram comprovadas, �por meio de extratos�, a existência de inconsistências em relação aos dados informados junto ao SPED, nos anos de 2009 a 2013. Também não teria sido informada a origem dos valores de receita mensal de R$73.725.583,33 e R$46.302.666,70, informados nas planilhas de fls. 54 e 55, e nem dos valores que compuseram a coluna �Fiscalização � Lançamento�. Tampouco teria sido esclarecida a expressão �sob exigência�, presente às fls. 9 e 10 do relatório fiscal. Esse conjunto de omissões, segundo a impugnante, representam cerceamento do direito de defesa, e devem repercutir na nulidade da exigência fiscal.
Ainda junto ao tópico III, reclama a decadência em relação aos fatos geradores havido anteriormente a novembro de 2010, de vez que o lançamento de ofício fora cientificado à contribuinte em dezembro de 2015.
No tópico IV, a impugnante resgata o argumento de que não é possível a inclusão na base de cálculo da multa isolada de valores lançados em outros processos administrativos fiscais, pendentes de decisão administrativa. Além disso, sustenta que o lançamento complementar realizado no autos do processo 19515.721233/2015-62 promoveu �novas alocações� em relação aos períodos de competência originalmente lançados de ofício, o que não foi devidamente levado em consideração pela fiscalização.
No tópico V, a contribuinte discute a aplicação, no tempo, da �norma reguladora da sanção a ser aplicada�. Descreve que o critério utilizado pela fiscalização para definir a norma de incidência aos diversos fatos geradores � qual seja, �a data da entrega do SPED� � não encontra respaldo legal. Defende a aplicação �para o ano de 2012 e até 24 de outubro de 2013, o quanto previsto na Lei nº 12.766/12, ou seja, percentual de 0,2%�.
O tópico VI é destinado para repisar a alegação de que �todos os SPED foram apresentados nos prazos concedidos pela própria fiscalização, sendo que a resposta referente ao TIF07 foi entregue à fiscalização (...)�; no tópico VII argumenta que a multa aplicada é inconstitucional; junto ao tópico VIII reclama que a fiscalização �não especifica qual o tipo penal que será considerado�; n tópico IX reclama a ausência de consideração da �situação econômica da empresa� para fins de aplicação da penalidade e no tópico X questiona a aplicação da penalidade sobre o valor dos custos.
Diante do exposto, a impugnante requer o cancelamento integral da exigência fiscal ou, subsidiariamente, a �revisão na penalidade para sua adequação à capacidade econômica e falta de lesão ao Erário considerando que não houve geração e ausência de recolhimento de tributos�.
III � DO ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS EM DILIGÊNCIA
A interessada evidenciou, junto ao tópico III.I da impugnação, a ocorrência de �erro nos valores considerados no demonstrativo do agente fiscal� e contestou os valores constantes das planilhas inseridas junto às fls. 52/56 do relatório de fiscalização, que dizem respeito à apuração da base de cálculo da multa lançada de ofício. Essas alegações abarcaram tanto os valores relativos aos anos de 2009 a 2011, quanto aqueles relativos a 2012 e 2013.
De vez que nem todos os arquivos relativos ao SPED encontravam-se presentes nos autos, o processo foi encaminhado em diligência pela DRJ/POA em 29/03/2017, para que a unidade de origem providenciasse a respectiva juntada, como se vê no excerto a seguir:

O atendimento à diligência ocorreu mediante formalização do "Despacho Conclusivo" de 28/02/2018 (fls. 691/693). Os arquivos SPED foram anexados aos autos por meio do arquivo não-paginável de fl. 676. Na sequência, o processo retornou à DRJ/POA para prosseguimento do julgamento.
Na apreciação dos novos elementos que foram juntados aos autos, foi constatado que os valores indicados nas planilhas da fiscalização de fls. 52/55 sob a coluna "SPED" de fato apresentavam discrepância em relação àqueles indicados nos arquivos não-pagináveis juntados às fls.17/19 e 676. O processo, então, foi novamente encaminhado em diligência em 22/04/2018, para manifestação da autoridade julgadora e indicação dos ajustes cabíveis (ver Resolução nº 1.322, às fls. 720/725).
Por meio do "Despacho Conclusivo" de 05/12/2018, de fls. 1162/1183, a fiscalização concluiu pela necessidade de ajustes a serem realizados nas bases de cálculo lançadas de ofício. Na parte inicial do despacho, é reportado que o aprofundamento da análise dos arquivos digitais encaminhados ao SPED pela interessada, realizado em sede de diligência, revelou "informações aparentemente descontinuadas e com incompatibilidades" (ver fl.1163), de sorte que os arquivos estiveram próximos de serem considerados inservíveis1. Depreende-se desse relato que essas circunstâncias não foram detectadas na apreciação original dos dados.
A autoridade fazendária realizou, então, a depuração dos arquivos disponíveis no SPED, conforme extensa descrição realizada às fls. 1163/1172, adotando providências no sentido de "minimizar os efeitos mais prejudiciais ao contribuinte" (ver fl.1163). Esse novo manejo dos dados evidenciou a necessidade de ajustes nas bases de cálculo do lançamento de ofício, conforme demonstrado nas planilhas de fls. 1177/1181. Assim sendo, na parte final do "Despacho Conclusivo" (ver fl. 1181), propõe "a modificação dos valores do auto de infração em decorrência das considerações dissertadas(...)".
Esse conjunto de informações foi devidamente cientificado à contribuinte (ver ARs de fls. 1191, 1193 e 1194), reabrindo-se prazo para manifestação. Diante da ausência de nova contestação (ver despacho de fl. 1196), o processo retornou à DRJ/POA para julgamento.
É o relatório do essencial.
Por meio do Acórdão nº 10-64.809 da 1ª Turma da DRJ/POA, proferido em 15 de abril de 2019, foi julgada procedente em parte a impugnação, onde se reduziu o valor consolidado da Multa para R$ 166.188.484,37.
DO RECURSO VOLUNTÁRIO
Apresenta os mesmos argumentos trazidos na Impugnação.
 Conselheiro Cláudio de Andrade Camerano, Relator.
Preenchidos os requisitos de admissibilidade dos Recurso de Ofício e do Recurso Voluntário apresentados, deles conheço.
Do Recurso Voluntário
A seguir, as alegações trazidas no recurso voluntário (destaques do original) e apreciação.
III. DO DIREITO 
III.1. Da Ausência de Demonstrativo das Bases Apontadas pela D. Fiscalização 
A Infração em combate tem origem no levantamento realizado pela D. Fiscalização, de onde se extraíram as supostas omissões e/ou informações inexatas com relação ao SPED dos anos 2009 a 2013, conforme demonstrativos anexados ao presente Auto de Infração. 
A Recorrente reitera sua argumentação de que tanto a às supostas omissões apontadas, quanto a apuração das bases de cálculo para aplicação da multa, se deram a partir de presunções, sem a devida comprovação nos autos do procedimento fiscalizatório ou a apresentação de demonstrativo, tanto que sua impugnação foi parcialmente acolhida para revisão do lançamento.
Diferentemente da fundamentação dos V. Acórdãos, a recorrente demonstrou que nas colunas de valores, tanto para 2012 e 2013, não há uma efetiva demonstração de como foram obtidos até porque não se juntou ao presente processo qualquer evidência quanto a fonte de onde emanaram, apenas e tão somente se fez referência a diligências realizadas, no entanto, não há comprovação quanto a veracidade dos valores considerados. Da mesma forma quanto aos valores que titula como SPED 2012 e 2013. 
A Recorrente juntou aos autos os relatórios do SPED para os anos de 2009 a 2013, e os extratos, a partir dos arquivos disponibilizados pela própria RFB no e-CAC, demonstrando que não haviam divergências das quais resultariam os erros nos valores considerados no demonstrativo do agente fiscal.
Ainda quanto ao tema, à título de exemplo, para o ano de 2011, o AFRF considerou o valor de R$ 78.337.583,33 para cada mês, no entanto, não mencionou ou demonstrou a forma como eles foram obtidos sendo certo que nenhuma empresa tem o mesmo valor de faturamento ao longo do ano. 
Não há no Relatório Fiscal qualquer justificativa legal para o critério adotado e nem a fonte de onde surgiram os valores. 
Restando devidamente demonstrada a ausência da juntada de demonstrativos que possam corroborar com o quanto apresentado pela Fiscalização e pelos equívocos cometidos quantos aos valores considerados do SPED, resta claro que a nulidade é patente devendo o presente recurso ser acolhido para que o Autos seja julgado completamente insubsistente. 
Assim, o procedimento fiscal de autuação baseado em presunção não possui os elementos formadores da convicção do respectivo agente, os quais devem ser sustentados por documentos probatórios ou métodos de avaliação empíricos contundentes. 
Ressalte-se que as "suposições" apontadas pela D. Fiscalização, além de estarem totalmente equivocadas, só teriam condições de prosperar se viessem acompanhadas de outros elementos ou provas, e desde que todas essas informações e documentos convergissem para a mesma conclusão, conforme demonstrou a Impugnante em sua impugnação, que deveria ter sido acolhida para julgar Auto de Infração totalmente improcedente.
A Recorrente comprovou que para os anos de 2009 a 2013 a D. Fiscalização não demonstrou inequivocamente as bases de calculo apontadas para a aplicação da multa. 
As Incongruências, inclusive, levaram a correção dos valores lançados de ofício, como aponta as R. Decisões ora combatidas, o que demonstra, �ab initio�, que o lançamento deveria ter sido julgado insubsistente. 
Pois bem, diante de todos os ângulos aqui abordados, resta claro que, para proceder à autuação, o Fisco deve valer-se de consistentes informações e parâmetros. Isso significa dizer que a metodologia para a análise de dados deve revestir-se de rigor técnico, sob pena de incorrer em absoluta arbitrariedade, principalmente quanto ao resultado da fiscalização.

Da análise
Este item trazido no recurso voluntário compreende as mesmas alegações anunciadas na Impugnação, item III.1 � Sobre os valores indicados nas tabelas apresentadas � Ausência de demonstrativo � Cerceamento de defesa.
Faço apenas alguns comentários e finalizo com a decisão de piso (que adoto como razão de decidir), que abordou a questão trazida com sólidos argumentos e fazendo as remissões necessárias aos documentos utilizados pela fiscalização, fulminando com qualquer pretensão de nulidade do procedimento fiscal.
Conforme RELATÓRIO FISCAL DA MULTA ISOLADA, fls.12 do Relatório Fiscal, a primeira etapa da apuração da base de cálculo da Multa se restringiu unicamente às omissões/inexatidões da Recorrente, não sendo considerada as receitas omitidas apuradas em outros processos.
A título de exemplo, vejamos o mecanismo utilizado para a apuração da Multa relativo ao mês de janeiro de 2009:

Tabela 1ª Etapa da Multa � Janeiro de 2009


Receita Operacional
Custos



46.302.666,70
35.421.916,70


Auditoria Independente




SPED
- 0 - 
- 0 -


Diferenças
46.302.666,70
35.421.916,70


Faturamento do mês anterior (*) � Dez/08


41.698.916,67

Percentual aplicável (*)


0,2%

Multa


83.397,83

(*) conforme exposto na Tabela Sucessão de Leis no Tempo (Tabela 3.1)
E assim, sucessivamente, foi utilizado este percentual para arquivos entregues até 24/10/2013, quando vigorou uma penalidade mais gravosa. 
Situação já esclarecida pela decisão de piso:
Conforme disposto no artigo 144 do CTN, o lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. Correta, portanto, a interpretação da autoridade fazendária de que a norma aplicável ao caso concreto é aquela vigente na data do fato imponível, qual seja, a data de transmissão ao SPED dos arquivos que continham informações inexatas ou incompletas. Ou seja, para cada arquivo transmitido até 24/10/2013 (data de publicação da Lei nº 12.873/2013), aplicável a Lei nº 12.766/2012 2; para arquivos transmitidos a partir de 24/10/2013, aplicável a Lei nº 12.873/2013. 
[...]
Da apuração da base de cálculo � fatos geradores ocorridos até 24/10/2013
Conforme evidenciado no relatório fiscal, a base de cálculo para aplicação da multa isolada é determinada de maneira distinta nas Leis nº 12.766/2012 e 12.873/2013. Na primeira, o percentual da multa � 0,2% � incide sobre o faturamento do mês anterior ao da entrega da declaração, enquanto na segunda, o percentual � 3% � incide sobre o valor das transações comerciais ou das operações financeiras, próprias da pessoa jurídica.
Conforme analisado anteriormente, o lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente. Assim, relativamente aos arquivos transmitidos ao SPED até 24/10/2013, a apuração da base de cálculo deve seguir o disposto na Lei nº 12.766/2012. Classificam-se nesse grupo os arquivos relativos aos anos de 2009 a 2011, conforme discriminado na planilha de fls. 48/50. [...]
  Da receita operacional considerada em 2009, reclamada pela Recorrente de que foi utilizado um mesmo valor (R$ 46.302.666,70) para todos os meses de 2009, a decisão de piso já se encarregou de esclarecer:
Na coluna �Auditoria Independente � Receita operacional - RO� encontra-se a informação relativa ao faturamento do mês, que foi extraída das demonstrações financeiras publicadas. Especificamente para o ano de 2009, o valor da receita operacional foi extraído da Demonstração do Resultado do Exercício publicada no Diário Oficial Empresarial de 30/03/2010, cujo excerto transcrevo a seguir (ver fl. 54061 do processo 19515.721267/2014-40). O valor anual da ROL corresponde a R$ 555.632 mil:


Em face da ausência dessa informação em base mensal, a fiscalização atribuiu a cada competência mensal a importância de 1/12 do valor anual, qual seja, R$ 46.302.666,70. Note-se que as informações relativas a �custos� e as informações relativas ao �SPED� registradas na planilha de fls. 51/52 são irrelevantes para fins de apuração da base de cálculo da multa, de vez que a penalidade foi calculada exclusivamente com base no faturamento do mês anterior, conforme disposto na Lei nº 12.766/2012.
A impugnante reclama, à fl. 545, que a fiscalização não teria demonstrado a origem do valor de R$ 46.302.666,70. Todavia, ela mesma admite, à fl. 541, que reconheceu o método utilizado no relatório fiscal, qual seja, a divisão do valor anual por doze, como se vê no trecho a seguir:
�Às fls. 12 até fls. 14, demonstrou os critérios adotados para fins de cálculo do valor da pretensa multa aplicada, adotando para os anos de 2009, 2010 e 2011, o percentual de 0,2% sobre os valores das receitas, estas em todos os meses, indicando os mesmos valores como se fosse adotada uma média mensal obtida por valor total do ano dividido por doze.� [Grifei]
A impugnante reclama, ainda, a inexistência de autorização normativa para que a autoridade fazendária promovesse o rateio do valor anual do faturamento. Essa discussão, todavia, revela-se irrelevante no caso concreto, de vez que a fiscalização constituiu o crédito tributário em uma única data, 09/12/2015, mediante a soma aritmética dos valores apurados mensalmente. Ou seja, tivesse a fiscalização tomado o valor anual do faturamento e aplicado o percentual normativo de 0,02%, encontraria o mesmo valor do que aquele que foi calculado a partir da divisão do faturamento em parcelas mensais. De outro lado, o critério adotado pela autoridade fazendária de tomar a data única de 09/12/2015 para fins de constituição do crédito revela-se benéfico à contribuinte e sequer foi contestado pela impugnante.
Idem para os valores mensais então considerados nos meses de 2010 e 2011, de R$ 73.725.583,33 e R$ 78.337.583,33, respectivamente  (também reclamado pela Recorrente), que também foi extraído em demonstração financeira de auditoria independente, conforme informado na Tabela 1ª etapa da Multa, fl. 12 do Relatório Fiscal.
Ainda, em relação a 1ª etapa da Multa, reproduz-se o quadro Multa para o período de 2012 e 2013, fl.17 do Relatório Fiscal:

Valores conforme demonstrações financeiras, já destacado pela decisão de piso:
Os valores correspondentes à receita operacional e aos custos declarados pela contribuinte foram extraídos das demonstrações financeiras publicadas, conforme excerto a seguir, copiado do documento de fls. 54052/54085 do processo 19515.721267/2014-40:


Esses números encontram-se convalidados pelos relatórios de auditoria juntados às fls. 62.784/62.869 e 62.870/62.891 do processo nº 19515.720018/2015-44, a exemplo do recorte de tela a seguir:


De vez que os elementos de prova acima referidos correspondem a documentos da própria contribuinte, surpreende o questionamento realizado pela impugnante quanto à existência dessas publicações, inserido junto ao item 3.1 da impugnação.
De toda a forma, os números apresentados pela fiscalização estão corretos � salvo os ajustes referidos no tópico seguinte � e guardam total correspondência com as publicações referidas no relatório fiscal.
A Recorrente reitera que �não haviam divergências nos relatórios do SPED para os anos de 2009 a 2013, das quais resultariam os erros nos valores considerados no demonstrativo do agente fiscal, � entretanto, ante o exposto até agora já se mostra suficientemente claro que isto não é verdade.
A Fiscalização utilizou-se dos dados extraídos das demonstrações financeiras auditadas por auditoria externa independente e a Recorrente foi intimada mais de uma vez para as devidas explicações acerca dos valores informados no SPED:
 RELATÓRIO FISCAL DA MULTA ISOLADA � fls.07
3.1 O contribuinte SCHAHIN ENGENHARIA S/A, não obstante possuir seguramente os lançamentos contábeis organizados e prontamente disponíveis para apresentação (já que tais lançamentos, relatórios e demonstrativos foram auditados e publicados por auditoria independente) teve à disposição nada mais que 12 meses para apresentar em formato SPED CONTÁBIL � ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL desde a primeira intimação por meio do TIF10 até a data da lavratura do auto de infração de obrigações acessórias. 
3.2 Considerando a obrigação acessória das pessoas jurídicas que utilizarem sistemas de processamento eletrônico de dados para registrar negócios e atividades econômicas ou financeiras, escriturar livros ou elaborar documentos de natureza contábil ou fiscal, ficarem obrigadas a manter, à disposição da Secretaria da Receita Federal, os respectivos arquivos digitais e sistemas, pelo prazo decadencial previsto na legislação tributária. 
3.3 Ainda que o art. 136 do CTN estabeleça que a responsabilidade por infrações, regra geral, independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato, a fiscalização efetuou seguidas intimações para que o contribuinte tivesse ciência dos erros, omissões e inexatidões, efetuasse as devidas correções nos arquivos contábeis digitais. 
3.4 Dessa forma, a conduta culposa e o erro escusável são afastados no momento em que cessa o prazo para as correções e o contribuinte efetua nova entrega com erros, omissões e inexatidões ou permanece inerte, reafirmando o que foi entregue (ainda que silenciando) na ocasião da reapresentação. 
3.5 Já seria justificável a autuação na ocasião da constatação inicial da 1ª entrega do SPED com erros, omissões e imprecisões, mas em homenagem à boa fé, transparência e cooperação, além do contraditório e ampla defesa, a fiscalização, afastando qualquer alegação de escusabilidade por parte do contribuinte, intimou a correção por meio do TIF10 (Diligência), reafirmou no TIF02 (Fiscalização), repetindo a intimação no TIF07 (Fiscalização) não restando outra alternativa senão impor a sanção pela APRESENTAÇÃO DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL (ECD) COM INFORMAÇÕES INEXATAS, INCOMPLETAS OU OMITIDAS. 

DA SEGUNDA ETAPA DO CÁLCULO DA MULTA
Nesta etapa, a fiscalização considera os valores de receita omitida e que foram objeto de lançamento de ofício nos processos 19515.721387/2014-73, 19515.720304/2015-18 e 19515.721233/2015-62.
Eis o relato fiscal:
4.4 SEGUNDA ETAPA DO CÁLCULO DA MULTA (FINALIZAÇÃO) - a segunda ETAPA, aplicada de forma sequencial no cálculo do AUTO DE INFRAÇÃO POR OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA considera os valores de receita omitidos e objeto dos lançamentos do crédito tributário correspondentes (PROCESSO 19515-721.387/2014-73, PROCESSO 19515-720.304/2015-18 e PROCESSO 19515-721.233/2015-62). Ou seja, considera-se a diferença aritmética da constatação de divergência entre os valores auditados e publicados (1ª ETAPA DA MULTA) acrescidos das RECEITAS OMITIDAS E LANÇADAS 
PELA FISCALIZAÇÃO (2ª ETAPA DA MULTA) e os dados informados em ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL (FONTE DA MULTA). A fiscalização considerou para fins de apuração da inexatidão, incompletude e omissão no auto de infração 31.90.099, a data de entrega do arquivo digital SPED CONTÁBIL de acordo com a PLANILHA SPED CONTÁBIL. 




Nesta apuração, a Recorrente trouxe em seu recurso voluntário  - III.4. Da Incorreta Apuração da Base de Cálculo com a Inclusão de Valores Pendentes de Julgamento em Outros Processos, a mesma alegação da Impugnação:
III.4. Da Incorreta Apuração da Base de Cálculo com a Inclusão de Valores Pendentes de Julgamento em Outros Processos 
Diferentemente da fundamentação das R. Decisões recorridas, a inclusão na tabela constante das folhas 16/17 do lançamento, de valores relativos a presumida omissão de receitas nos anos de 2012 e 2013 e que, decorrem dos processos 19515-721.387/2014-73, 19515-720.304/2015-18 e 19515-721.233/2015-62, que ainda não transitaram em julgado na esfera administrativa não pode ser acolhida. 
Portanto, carece de validade a pretensão porque a condição essencial para que possam ser consideradas como receitas lançadas, certeza e liquidez, condições que se não efetivadas, afastam a exigibilidade do crédito, logo, não podem ser considerados para fins de cálculo da pretensa multa isolada.
A própria fundamentação dos Acórdãos reconhece que: �Ou seja, caso venha ocorrer a modificação no valor das receitas omitidas no julgamento dos processos 19515.721387/2014-73 e 19515.720304/2015-18 junto ao CARF, serão cabíveis os ajustes correspondentes nos presentes autos.� 
Isto posto, a manutenção desses valores no combatido auto de infração caracteriza a pretensão em se antecipar imposição de penalidade sobre valores nos quais pesa a incerteza e, por esta razão devem ser excluídos do cálculo efetuado.
A DRJ já se manifestou de maneira adequada e, uma vez que nada há de novo neste item no recurso voluntário, adoto o decidido pela primeira instância:
Ao faturamento constante das demonstrações publicadas, foi somado o faturamento derivado de receitas omitidas, que foi objeto de lançamento de ofício nos autos dos processos 19515.721387/2014-73 e 19515.720304/2015-18. Ao contrário do que alega a contribuinte, não há qualquer irregularidade quanto a esse procedimento, de vez que a lei determina a aplicação da multa em relação ao faturamento real, e não o faturamento declarado pela contribuinte. Deve-se admitir, contudo, a relação de prejudicialidade do presente processo em relação àqueles que lhe precederam. Ou seja, caso venha o ocorrer a modificação no valor das receitas omitidas no julgamento dos processos 19515.721387/2014-73 e 19515.720304/2015-18 junto ao CARF, serão cabíveis os ajustes correspondentes nos presentes autos.
Ainda, com relação ao processo 19515.721387/2014-73, de se destacar que já passou por este Colegiado, onde em sessão de 20/02/2019 foi proferido o Acórdão 1401-003.139, no qual foi dado provimento parcial apenas para cancelamento do agravamento da multa qualificada, de 225% para 150%.
Também o processo 19515.720304/2015-18 já foi objeto de julgamento por aqui, onde em sessão de 17/10/2017 foi proferido o Acórdão 1201-001.904, no qual foi dado provimento parcial apenas para cancelamento do agravamento da multa qualificada, de 225% para 150%.
  A seguir, outra alegação trazida no recurso voluntário (destaques do original) e apreciação:
III.2. Da norma aplicável aos fatos geradores, da Aplicação do Percentual de Multa mais Benéfica ao Contribuinte e da Ausência de Fundamentação Legal para o Marco Temporal Adotado pela Fiscalização 
Sabidamente, toda exigência tributária deve encontrar seu suporte na estrita legalidade até porque, no caso, a atividade fiscalizatória é vinculada, desta feita, a Fiscalização não possui livre arbítrio para escolher qual regra deva ser aplicada segundo seu entendimento. 
No caso em tela, a Fiscalização, a fim de aplicar multa mais gravosa a Recorrente adotou como marco legal a data de 24.10.2013 como divisor temporal da norma reguladora da sanção a ser aplicada, no caso as Leis nº 12.766/2012 e 12.873/2013, entendendo-se que tal regra se aplicará a partir da data da entrega do SPED. 
Ao assim determinar, o agente fiscal criou regra própria, porque à sistemática adotada não encontra supedâneo em qualquer dispositivo legal, seja na norma, ou nos fundamentos apontados na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal do Auto de infração. 
Se não há previsão legal para adoção do critério praticado pelo AFRF, deve prevalecer a aplicação, no caso, de eventual multa, para o ano de 2012 e até 24 de outubro de 2013, o quanto previsto na Lei nº 12.766/12, ou seja, percentual de 0,2%.
Da análise
Este item trazido no recurso voluntário compreende as mesmas alegações anunciadas na Impugnação no item V � Ausência de legalidade quanto ao marco temporal para aplicação do percentual de multa . Nulidade.
Partilho da conclusão com a decisão de piso (que adoto como razão de decidir), que abordou a questão trazida com sólidos argumentos, fulminando com qualquer pretensão de nulidade do procedimento fiscal:
Da norma aplicável aos fatos geradores
A autuação tem por objeto o lançamento de ofício da multa isolada originalmente prevista no art. 57 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001 e modificada pelas alterações inseridas pelas Leis nº 12.766/2012 (de 27/12/2012) e nº 12.873/2013 (de 24/10/2013), que assim dispõem:
Lei nº 12.766/2012
Art. 57. O sujeito passivo que deixar de apresentar nos prazos fixados declaração, demonstrativo ou escrituração digital exigidos nos termos do art. 16 da Lei no 9.779, de 19 de janeiro de 1999, ou que os apresentar com incorreções ou omissões será intimado para apresentá-los ou para prestar esclarecimentos nos prazos estipulados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e sujeitar-se-á às seguintes multas: (...)
III - por apresentar declaração, demonstrativo ou escrituração digital com informações inexatas, incompletas ou omitidas: 0,2% (dois décimos por cento), não inferior a R$ 100,00 (cem reais), sobre o faturamento do mês anterior ao da entrega da declaração, demonstrativo ou escrituração equivocada, assim entendido como a receita decorrente das vendas de mercadorias e serviços.
Lei nº 12.873/2013
Art. 57. O sujeito passivo que deixar de cumprir as obrigações acessórias exigidas nos termos do art. 16 da Lei no 9.779, de 19 de janeiro de 1999, ou que as cumprir com incorreções ou omissões será intimado para cumpri-las ou para prestar esclarecimentos relativos a elas nos prazos estipulados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e sujeitar-se-á às seguintes multas: (...)
III - por cumprimento de obrigação acessória com informações inexatas, incompletas ou omitidas:
a) 3% (três por cento), não inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor das transações comerciais ou das operações financeiras, próprias da pessoa jurídica ou de terceiros em relação aos quais seja responsável tributário, no caso de informação omitida, inexata ou incompleta;
No caso concreto, a fiscalização entendeu que todos os 60 arquivos transmitidos em base mensal ao SPED pela contribuinte, de 2009 a 2015, relativos à escrituração contábil digital dos anos de 2009 a 2013, foram apresentados com incorreções ou omissões, o que fez incidir as hipóteses normativas acima descritas. A listagem desses arquivos, com a correspondente data de transmissão, encontra-se na �Tabela SPED Contábil� de fls. 48/50
Conforme disposto no artigo 144 do CTN, o lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. Correta, portanto, a interpretação da autoridade fazendária de que a norma aplicável ao caso concreto é aquela vigente na data do fato imponível, qual seja, a data de transmissão ao SPED dos arquivos que continham informações inexatas ou incompletas. Ou seja, para cada arquivo transmitido até 24/10/2013 (data de publicação da Lei nº 12.873/2013), aplicável a Lei nº 12.766/2012 (2); para arquivos transmitidos a partir de 24/10/2013, aplicável a Lei nº 12.873/2013.
Em consequência, restam improcedentes as alegações da impugnante de que (i) o critério utilizado pela fiscalização para definir a norma de incidência aos diversos fatos geradores não encontra respaldo legal e de que (ii) o percentual de 0,2%, previsto na Lei nº 12.766/2012, deveria ter sido aplicado �para o ano de 2012 e até 24 de outubro de 2013�
(2) Em que pese a Lei nº 12.766/2012 ter entrado em vigor na data de sua publicação (27/12/2012), ela conferiu tratamento tributário menos gravoso do que a redação original da Medida Provisória nº 2.158-35/2001, até então vigente. Assim, em face ao princípio da retroatividade benigna, também está correta a aplicação dessa norma aos fatos geradores havidos anteriormente a 27/12/2012.
A seguir, outra alegação trazida no recurso voluntário (destaques do original) e apreciação:
III.3. Da Decadência 
Diferentemente da fundamentação dos V. Acórdãos, o período referente aos anos de 2009 e os anteriores a outubro de 2.010 foram alcançados pela decadência. 
Sendo assim, não poderiam ter sido lançados valores referentes aos períodos acima mencionados.
Assim, os valores referentes ao ano de 2009 e o período de janeiro a outubro de 2010, não podem ser incluídos no cálculo de eventual multa, pois alcançados pela decadência. 
Diante do acima exposto, os V. Acórdãos merecem reforma quanto a este tópico, devendo serem excluídas da suposta exigência contida neste auto de infração os valores apontados pela D. Fiscalização quanto ao período acima apontado em razão da decadência, matéria de ordem pública deve ser reconhecida a qualquer tempo.
Relativamente ao ano de 2009 e o período de janeiro a outubro de 2010, a decisão de piso já se manifestou:
Da decadência
A constituição do crédito tributário relativo à multa por descumprimento de obrigação acessória é modalidade de lançamento de ofício disciplinada pelo artigo 149, II, IV e VI do Código Tributário Nacional. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito correspondente a obrigações da espécie extingue-se no prazo de cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, conforme disposto no art. 173, I, do CTN.
De acordo com a �Tabela SPED Contábil� de fls. 48/50, o mais antigo dos fatos geradores arrolados pela fiscalização ocorreu em 31/05/2010, como se vê na transcrição do excerto a seguir:

Relativamente a esse fato imponível, o prazo quinquenal para lançamento da multa teve seu termo de início em 01/01/2011, com encerramento do lapso decadencial em 01/01/2016. Como o lançamento de ofício foi cientificado em dezembro de 2015, não houve decadência no caso concreto, ao contrário do que alega a impugnante.
O mesmo raciocínio é aplicável para todos os demais fatos geradores, do que se conclui pela improcedência da preliminar de decadência.
De fato, a contagem se faz pelo inciso I do art.173 do CTN e, considerando a data de recepção em 31/05/2010 (quadro supra), não teria ocorrido a decadência, ocorre que neste período e considerando a retroatividade da aplicação da multa (já comentado), neste mês de janeiro de 2009  a base de cálculo da multa compreende o faturamento do mês anterior, no caso o de dezembro de 2008, não se podendo utilizar tal faturamento como base de cálculo da exação, uma vez que este período já se encontrava ao abrigo da decadência.
Portanto, deve ser cancelada a Multa lançada relativa ao período de janeiro de 2009, no valor de R$ 83.397,83. 
Para os demais períodos, não houve a decadência, em face da contagem conforme inciso I do art.173 do CTN, conforme já destacado pela decisão de piso.
DEMAIS ARGUMENTOS DO RECURSO VOLUNTÁRIO
Apesar de se tratarem de alegações repetidas na Impugnação (itens III-5, III-6, III-7 e III.8) e de nenhuma relevância para a lide, cuja apreciação poderia ser dispensável pelos julgadores (em face da convicção já formada pela análise do que se viu nos autos), a DRJ se manifestou:
Dos demais argumentos apresentados pela impugnante
Junto ao tópico VI da impugnação, a interessada reclama que �todos os SPED foram apresentados nos prazos concedidos pela própria fiscalização�. Tal circunstância, todavia, é insuscetível de elidir a aplicação da multa isolada, que tem por hipótese de incidência a apresentação de escrituração digital com informações inexatas, incompletas ou omitidas, e não o mero atraso na entrega dos arquivos.
A consideração de que a multa isolada tem efeito confiscatório representa mera opinião da impugnante, insuscetível de elidir a aplicação da lei. Ademais, não compete à autoridade administrativa apreciar a argüição e declarar ou reconhecer a inconstitucionalidade de lei, pois essa competência foi atribuída, em caráter privativo, ao Poder Judiciário, pela Constitucional Federal, art. 102.
A alegação de que a autoridade fazendária �não especifica qual o tipo penal que será considerado� é improcedente, visto que o fundamento legal da multa foi minudentemente citado no relatório fiscal e no auto de infração. Já a reclamação de que não houve consideração acerca da �situação econômica da empresa� é insubsistente, visto que tal circunstância escapa ao tipo normativo da penalidade aplicada. 
DO RECURSO DE OFÍCIO
Por meio do Despacho da DRJ (fls.629 a 630 � Despacho de Diligências), verifica-se que em decorrência de certas alegações da Contribuinte � notadamente que teria apresentado DRE com detalhes mensais para os exercícios de 2009 e 2011, o quais estavam no SPED � anexados às fls.17/19 (arquivos não pagináveis), além de contestação acerca de eventuais erros nos valores considerados nos demonstrativos fiscais, os quais abarcam os anos de 2009 a 2013, achou por bem a DRJ encaminhar o presente processo para a análise da demanda suscitada pela Contribuinte.
Inicialmente, em resposta, a unidade de origem entendeu que não havia correção a fazer e concluiu:
Certos de que todos os quesitos foram respondidos em pormenores, finda-se a manifestação da autoridade lançadora, não houve reabertura do prazo para defesa de 30 dias ao contribuinte / responsável tributário a partir da notificação e ciência por via postal com AR, tendo em vista que a diligencia não inovou em nenhum elemento e ainda pender analise da colenda Turma DRJ. 
Os autos retornarão à respectiva DRJ para finalização do julgamento com as formalidades necessárias e cautelas de praxe.
Entretanto, um pedido mais detalhado feito pela DRJ por meio de sua Resolução nº 1.332, de 26 de abril de 2018 (fls.720 a 725 - Despacho de Diligências), acarretou um exame mais acurado por parte da unidade de origem, o qual resultou em redução da Multa lançada.
Eis, em resumo a solicitação das diligências:
Da análise do mérito da reclamação da impugnante
De fato, os valores indicados nas planilhas da fiscalização de fls. 52/55 sob a coluna "SPED" parecem não guardar correspondência com aqueles indicados nos arquivos não-pagináveis juntados às fls. 17/19 e 676. Senão, vejamos.
Análise realizada com base nos arquivos dos anos de 2009 a 2011 Os arquivos SPED pertinentes aos anos de 2009 a 2011 já se encontravam juntados aos autos antes do encaminhamento do processo em diligência, havido em 29/03/2017. Esses arquivos encontram-se anexados às fls. 17/19. Juntamente com os arquivos SPED, constam no conjunto de arquivos não-pagináveis de fls. 17/19 planilhas eletrônicas elaboradas pela contribuinte que contêm, em base analítica, a demonstração do resultado desses três períodos de apuração: 2009 a 2011.
Tomando-se como amostra o mês de janeiro de 2009, verifica-se que o valor informado junto ao "Relatório Fiscal da Infração Multa Isolada" (ver planilha de fl. 52) a título de "RO" (Receita Operacional) � que supostamente teria sido informada pela contribuinte no arquivo SPED transmitido em 31/05/2010 � equivale a �0�, conforme excerto a seguir:  

  
  

Ocorre, todavia, que a "Receita Bruta de Vendas" do mês 01/2009 informada pela contribuinte no arquivo �DRE Engenharia Analítica de 2009.xlsx� (ver arquivo não-paginável de fl. 17) corresponde a um montante de R$ 24.153.875,63, como se vê no excerto a seguir:


E essa mesma informação, quanto extraída do arquivo SPED 61226890000149-35300321979-20090101-20090131-G- DBCD43FCB912B09205DlA74AEC638DD673609758-7-SPED-ECD.txt (analisado mediante utilização do programa Contágil da RFB), indica um montante de R$ 27.806.701,77:

Foram também encontradas divergências em relação aos demais meses dos anos de 2009 a 2011.
Análise realizada com base nos arquivos do ano de 2012
 Os arquivos pertinentes ao SPED dos anos de 2012 e 2013 foram juntados aos autos em atendimento à diligência de 29/03/2017 e encontram-se anexados à fl. 676.
Também aqui foram identificadas divergências entre (i) os números informados nas colunas �SPED 2012� e �SPED 2013� do relatório fiscal em relação (ii) aos dados constantes dos referidos arquivos do SPED.
A coluna "SPED 2012" do relatório fiscal, por exemplo, indica a título de "Receita Operacional" anual, supostamente informada pela contribuinte junto ao SPED, o montante de R$ 64.750.269,82, como se vê na transcrição a seguir:

Já a consulta ao arquivo do SPED relativa a janeiro de 2012 indica, para um único mês, uma receita com prestação de serviços de R$ 147.836.326,06:


Não foi possível extrair o montante anual do ano de 2012 mediante utilização do Contágil, tendo em vista que o arquivo SPED relativo ao mês de dezembro de 2012 apresenta um padrão de informações distinto dos demais meses. Mas a análise dos valores dos demais períodos, tomados em base mensal, permite que se conclua pela inequívoca existência de inconsistências em relação aos valores indicados no relatório fiscal sob a coluna "SPED".
Informações prestadas pela contribuinte em anexo à impugnação
Registre-se que, em anexo à impugnação, a contribuinte apresenta extratos anuais de informações supostamente extraídas do SPED, a exemplo do quadro transcrito a seguir, relativo ao ano de 2012, onde constam informações também divergentes daquelas indicadas no relatório fiscal:


[A reprodução acima compreende exatamente o quadro posto pela DRJ]
Dispositivo
Assim sendo, forte no art. 18, caput, do Decreto nº 70.235/1972 2, e de vez que o objeto do lançamento de ofício é precisamente a existência de supostas incorreções ou omissões quanto as informações providas pela contribuinte junto ao SPED, proponho novo encaminhamento dos autos à Delegacia de origem, para que a autoridade administrativa se manifeste em relação aos questionamentos e elementos de prova apresentados pela impugnante. Caso a fiscalização entenda pela necessidade de ajustes nas bases de cálculo lançadas de ofício, os novos números deverão ser registrados na informação fiscal. Esse conjunto de informações deverá ser cientificado à contribuinte, com reabertura do prazo para manifestação.

Em face do extenso RELATÓRIO CONCLUSIVO BASE ENGENHARIA (fls. 1.162 a 1.183), reproduz-se apenas o quadro final com a apuração do novo valor de apuração da Multa:


 

Do acórdão da decisão de piso, tem-se o comentário pertinente à conclusão da unidade de origem:
Dos ajustes necessários às bases de cálculo, apontados no "Despacho Conclusivo" de fls. 1163/1183
Conforme descrito no relatório do presente acórdão, a fiscalização, por meio do "Despacho Conclusivo" de fls. 1162/1183, concluiu pela necessidade de ajustes a serem realizados nas bases de cálculo lançadas de ofício, em face de erros materiais havidos na apuração originalmente realizada pela autoridade lançadora, decorrentes de problemas técnicos posteriormente identificados no conteúdo dos arquivos digitais transmitidos ao SPED pela contribuinte.
A fiscalizada, vale registrar, não contestou as razões da autoridade fazendária presentes no "Despacho Conclusivo", conforme consta do despacho de fl. 1196.
Assim sendo, cumpre que seja reconhecida a procedência da reclamação contida no item III.1 da impugnação de fls. 535/598, quanto à necessidade de ajustes aos valores lançados de ofício, reduzindo-se o valor consolidado da multa de R$177.668.885,74 para R$166.188.484,37, conforme demonstrado nas planilhas de fls. 1177/1181.
A Recorrente, então cientificada do relatório conclusivo, não apresentou qualquer aditamento à conclusão dada, e, tendo em vista que a própria autoridade fiscal diligenciadora foi a autoridade fiscal autuante, de se ratificar os ajustes promovidos pela mesma em atendimento às diligências demandadas pela DRJ, que os acatou.

CONCLUSÃO
É o voto, negar provimento ao recurso de ofício e dar provimento em parte ao recurso voluntário para tão somente cancelar a Multa apurada considerando o período de janeiro de 2009, no valor de R$ 83.397,83. 
(documento assinado digitalmente)
Cláudio de Andrade Camerano
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janeiro de 2009, no valor de R$ 83.397,83. Vencidos os Conselheiros Carlos André Soares
Nogueira, Nelso Kichel e Luiz Augusto de Souza Gongalves que votaram por negar provimento
in totum ao recurso. Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso de oficio.

(assinado digitalmente)

Luiz Augusto de Souza Gongalves - Presidente
(assinado digitalmente)

Claudio de Andrade Camerano - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Luiz Augusto de Souza
Gongcalves, Carlos André Soares Nogueira, Nelso Kichel, Claudio de Andrade Camerano,
Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Daniel Ribeiro Silva, Leticia Domingues Costa Braga e
Eduardo Morgado Rodrigues.

Relatorio

Inicio transcrevendo o relatorio da decisdo de piso, por bem resumir a situacdo
descrita no Relatdrio Fiscal (fls. 40 a 57):

I - DA PRESENTE AUTUACAO

O auto de infracdo tem um Unico objeto: o lancamento de oficio de multa
isolada pela apresentacdo de Escrituracdo Contabil Digital — ECD, “COM
INFORMACOES INEXATAS, INCOMPLETAS OU OMITIDAS”, conforme
descrito pela fiscalizacao a fl. 47.

De acordo com o relatado no tépico 3 (“Da aplicagdo da multa”) do relatério
fiscal, a autoridade fazendéaria detectou, em novembro de 2014, inconsisténcias
relevantes entre (i) as informagfes contidas nas demonstraces financeiras
publicadas, relativas aos anos de 2012 e 2013, e (ii) os dados constantes dos
respectivos arquivos SPED transmitidos pela contribuinte. Em consequéncia, a
contribuinte foi intimada, por meio do Termo de Intimacéo de Diligéncia Fiscal
n° 10 (TIF10), de 03/11/2014, a “refazer a contabilidade dos anos de 2012 e
2013, como se vé no excerto a seguir, extraido da fl. 3929 dos autos:

“Considere a SCHAHIN ENGENHARIA S.A. INTIMADA a REFAZER a
CONTABILIDADE dos anos de 2012 e 2013 uma vez que os arquivos SPED
disponibilizados estdo incompletos, incoerentes e inconsistentes com as
publicacbes do RELATORIO DA ADMINISTRACAO, mormente BALANCO
PATRIMONIAL, DEMONSTRACAO DO RESULTADO DO EXERCICIO.”
[Grifos do original]

Em face da auséncia de apresentacdo de novos arquivos SPED, a contribuinte
foi novamente intimada, em 07/01/2015, por meio do Termo de Intimacéo
Fiscal de n° 2 (TIF02), nos seguintes termos:

“5.4. Considere o0 contribuinte REINTIMADO a REFAZER a
CONTABILIDADE dos anos de 2012 e 2013 uma vez que os arquivos SPED
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disponibilizados estdo incompletos, incoerentes e inconsistentes com as
publicaces do RELATORIO DA ADMINISTRACAO, mormente BALANCO
PATRIMONIAL, DEMONSTRACAO DO RESULTADO DO EXERCICIO nos
termos ja explicitados do TIF10.”

Em outubro do mesmo ano, e diante da reiterada auséncia de apresentacéo de
novos arquivos SPED, a fiscalizada foi novamente intimada a refazer a
contabilidade, agora por meio do Termo de Intimac&o Fiscal n® 7 (TIFQ7), de
13/10/2015. Nessa oportunidade, a contribuinte foi ainda intimada a refazer a
contabilidade dos anos de 2009 a 2011, tendo em vista divergéncias
encontradas entre os registros do SPED e as demonstragfes financeiras
publicadas no DOESP, como se vé a seguir:

“] Considerando que a SCHAHIN ENGENHARIA S.A. foi INTIMADA a
REFAZER a CONTABILIDADE dos anos de 2012 e 2013 (no TIF10 emitido em
diligéncia fiscal em 03/11/2014 e recebido em 05/11/2014 e TIF02 emitido em
fiscalizagdo em 07/01/2015 e recebido em 12/01/2015) uma vez que 0S arquivos
SPED disponibilizados estavam incompletos, incoerentes e inconsistentes com
as publicagdes do RELATORIO DA ADMINISTRACAO, mormente BALANCO
PATRIMONIAL, DEMONSTRACAO DO RESULTADO DO EXERCICIO
dentre outros. (...)

3. Considerando que a situacio descrita para os anos de 2012 e 2013 se repete
para os demais anos fiscalizados (2009, 2010, 2011), ou seja, ha inconsisténcia
nos arquivos ECD - SPED se comparados com os demonstrativos, relatorios e
demais documentos auditados e publicados.

3.1. Considere o contribuinte INTIMADO a detalhar de modo analitico e
exaustivo cada linha da Demonstracgéo de Resultados do Exercicio publicados
no Diéario Oficial Empresarial - DOESP para os anos de 2009 a 2011, més a
més, na forma de planilhas Excel.

3.2. Considere o contribuinte REINTIMADO a REFAZER a CONTABILIDADE
DIGITAL (ECD - SPED) dos anos de 2009 a 2011 uma vez que 0S arquivos
SPED disponibilizados estdo incompletos, incoerentes e inconsistentes com as
publicacdes do RELATORIO DA ADMINISTRACAO, mormente BALANCO
PATRIMONIAL, DEMONSTRACAO DO RESULTADO DO EXERCICIO e
demais documentos integrantes. ”

Em face de novo desatendimento as intimacgdes, a fiscalizagdo promoveu a
cobranca da multa isolada de que trata o art. 8° da Lei n° 12.766/2012 (para
fatos geradores ocorridos até 24/10/2013) e alteragOes previstas na Lei n°
12.873/2013 (para fatos geradores ocorridos a partir de 24/10/2013), conforme
descrito junto ao topico 3.6 do relatério fiscal, cujo excerto transcrevo a
seguir:
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Tabela 3-1
TABELA SUCESSAO DE LEIS NO TEMPO
Limite da 1%; da Receita
Multa Bruta Sem limite Sem limite Sem limite
585 do valorda 0,2% do
operacio 5% do valor da faturamento do | 3% do valer da
Sancio correspondente transacio més anterior transacio
Lein?

Norma Legal Lein28.212/91 MP n22158-35 Lein? 12.766,/12 12.873/13

Tempo 30/08/1991 24/08/2001 27/12/2012 24/10,/2013

Retroatividade

3.7 Dessa forma, a Lei n? 12.766/12, modificadora da MP 2158-35 & mais benéfica ao tratar do
aspecto sancionatério do contribuinte, cabendo considerar a retroatividade para periodos

anteriores nos quais a mesma infracdo foi cometida.

3.8 Ademais, para infragoes cometidas a partir de 24/10/2013, aplicar-se-a a Lei n® 12.873/13 pelo

fato de inexistir ultra atividade de leis mais benéficas, tio somente a retroatividade.

O mecanismo de calculo da multa estd demonstrado junto ao tdpico 4 do
relatdrio fiscal (fls. 47/56) e apresenta o seguinte desdobramento:

a) Inicialmente, a fiscalizagdo tomou os valores de (i) receita operacional (ver
colunas "RO™ e "Faturamento" na tabela abaixo) e de (ii) custos (coluna
"Custos™) informados pela contribuinte nas demonstracdes financeiras
publicadas. A receita operacional, a fiscalizac&o adicionou os valores langados
de oficio (coluna "Lancamento") a titulo de omissédo de receitas junto ao
processo 19515.720304/2015-18 (com valores ajustados pelo langcamento
complementar realizado nos autos do processo 19515.721233/201562).

b) De outro lado (na coluna "SPED"), a fiscalizacdo apurou os valores de (i)
receita operacional e (ii) custos informados pela contribuinte no SPED.

c) A diferenga entre esses dois grupos de valores (coluna "DIFERENCAS") foi
tomada como base de célculo para aplicacdo do percentual normativo da multa
isolada. Para os anos de 2009 a 2011, foi tomada como base o faturamento
("Dif RO™) do més anterior. Para os demais periodos, foi tomada a diferenga
encontrada entre as colunas de "RO" e a diferenca encontrada entre as colunas
de "Custos", que representam, segunda a fiscalizag@o o conceito de "transacoes
comerciais" referida na lei.

Para facilitar a visualizagcdo desse mecanismo, transcrevo a seguir excerto das
tabelas constantes das fls. 54 e 55 do relatério fiscal:

TABELA 23 ETAPA DA MULTA

MULTA para o periodo de 2009 a3 2011

SCHAHIN ENGENHARIA 5/8

61.226.800/0001-29

Auditoria Independente FIS(ALIZA{..?\.O TOTAL SPED DIFERENCAS
Come- RO CUsSTOS LANCAMENTO | FATURAMENTO RO CUsTOS Dif RO Dif CUSTOS MULTA
dezf0B | 41.698.916,67 | 30.357.0683,33 0,00 41.698.916,67
jan/09 | 46302 666,70 | 35.421 916,70 | 10.846.909,86 | 57.149.576,56 0,00 0,00 57.149.576,56 35.421.916,70 83.397,83
few/00 | 45302 666,70 | 35.421 916,70 | 11.872.716,00 | 5B.175.382,70 0,00 0,00 5817538270 | 35.421916,70 | 11428015
mar/09 | 45.302.666,70 | 35.421.906,70 | 5.044.648,01 | 54.347.314,71 59.620.011,43 9.183.486,49 “5.272.696,72 ( 26.238.430.21 | 116.330,77
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22 ETAPA DO CALCULO DO AUTO DE INFRAGAOD

INFRACAO MULD 31.90.0099

SCHAHIN ENGENHARIA 5/A

CNPJ: 61.226.890/0001-49

PARAMETRO — RELATORIOS E DEMONSTRAGOES CONTABEIS AUDITADAS E PUBLICADAS® E LANCAMENTOS DE CREDITO TRIBUTARIO

PERIODO 2012 SPED2 2012 Diferenca Receita Langada | Diferenca TOTAL

Receita Operacional | 1.309.066.000,00 | 64.750.269,82 | 1.244.315.730,18 | 780.387.422,90 | 2.024.703.153,08 | 60.741.094,59

Custos 1.211.118.000,00 | 370.592.159,46 840.525.840,54 0,00 840.525.840,54 | 25.215.775,22
Servigos 00

Mercadorias ,

Lucro Bruto 97.948.000,00 -9.069.033,35 107.017.033,35

Il - DA IMPUGNACAO

A impugnacdo apresenta a seguinte estrutura de topicos:

I — Introducéo

Il — Dos fatos

111 — Preliminares

IV — Impossibilidade de incluir valores pendentes em outro processo
administrativo ainda sem julgamento. Auséncia de certeza. Exclusdo do
calculo.

V — Auséncia de legalidade quanto ao marco temporal para aplicacdo do
percentual de multa. Nulidade.

VI — Das substantivas razdes que evidenciam os falaciosos argumentos
adotados pelo agente fiscal para tentar validar a exigéncia contida no
indigitado auto de infrag&o.

VI — Aplicacdo da penalidade é confiscatoria e ofensa aos principios da
razoabilidade e propriedade.

VII — Auséncia de especificidade quanto ao tipo sancionatorio.

IX — Empresa com resultado negativo. Ofensa ao principio da capacidade
econdmica. Auséncia de dano ao erario.

X — Utilizacéo de base de calculo indevida para aplicacéo da pretendida multa.
X1 — Do pedido

Junto ao item Il da impugnacéo (Il — Dos Fatos), a contribuinte destaca que,
em resposta ao TIF07, informou & autoridade fazendaria que o SPED referente
aos exercicios de 2012 e 2013 fora apresentado no prazo concedido pela
fiscalizagdo, juntamente com a descri¢do da justificativa para “a ocorréncia
dos pontuais problemas apontados nas informagdes originalmente
transmitidas”. Também em resposta ao TIF07, teria informado ndo ter
identificado omisses, incoeréncias ou imprecisdes relativamente ao SPED dos
anos de 2009 a 2011. Destaca que, em anexo a resposta ao TIF07, apresentou
“DRE com detalhes mensais para 0s exercicios de 2009 e 2011, sendo certo
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que tal detalhamento j& se encontrava nos SPED ja enviados a Receita
Federal”. Entende que a suposta regularidade na apresentagdo das ECD
revela a improcedéncia do lancamento fiscal. Essa linha de argumentacdo é
regatada posteriormente junto ao tépico VI.

Ainda junto ao item Il, menciona que a fiscalizacéo inseriu na base de célculo
da multa isolada as receitas lancadas de oficio junto aos processos
19515.721.387/2014-73, 19515.720304/2015-18 e 19515.721233/2015-62.
Todavia, ndo indicou a correlacdo exata dos valores de R$780.387.422,90 e
R$975.208.712,99, indicados no relatorio fiscal as fls. 55 e 56, aos processos
administrativos fiscais a que se referem. Ademais, reclama que esses valores
ndo foram objeto de decisdo administrativa definitiva, de maneira que néo
poderiam ter sido considerados no presente lancamento.

No topico 11, a impugnante apresenta as preliminares de nulidade. De inicio,
reclama a falta de indicacdo da origem dos valores que compuseram as
planilhas de fls.14 a 16. Na sequéncia, argumenta que ndo foram comprovadas,
“por meio de extratos”, a existéncia de inconsisténcias em relacdo aos dados
informados junto ao SPED, nos anos de 2009 a 2013. Também n&o teria sido
informada a origem dos valores de receita mensal de R$73.725.583,33 e
R$46.302.666,70, informados nas planilhas de fls. 54 e 55, e nem dos valores
que compuseram a coluna “Fiscaliza¢do — Langamento”. Tampouco teria sido
esclarecida a expressdo “sob exigéncia”, presente as fls. 9 e 10 do relatorio
fiscal. Esse conjunto de omissdes, segundo a impugnante, representam
cerceamento do direito de defesa, e devem repercutir na nulidade da exigéncia
fiscal.

Ainda junto ao tdpico 11, reclama a decadéncia em relacéo aos fatos geradores
havido anteriormente a novembro de 2010, de vez que o langamento de oficio
fora cientificado a contribuinte em dezembro de 2015.

No topico IV, a impugnante resgata o argumento de que ndo é possivel a
inclusdo na base de calculo da multa isolada de valores lancados em outros
processos administrativos fiscais, pendentes de decisdao administrativa. Além
disso, sustenta que o lancamento complementar realizado no autos do processo
19515.721233/2015-62 promoveu “novas alocagées” em rela¢dao aos periodos
de competéncia originalmente langados de oficio, o que ndo foi devidamente
levado em consideracéo pela fiscalizagao.

No topico V, a contribuinte discute a aplicagdo, no tempo, da ‘“norma
reguladora da sancéo a ser aplicada”. Descreve que o critério utilizado pela
fiscalizagdo para definir a norma de incidéncia aos diversos fatos geradores —
qual seja, “a data da entrega do SPED” — ndo encontra respaldo legal.
Defende a aplica¢do “para o ano de 2012 e até 24 de outubro de 2013, o
quanto previsto na Lei n® 12.766/12, ou seja, percentual de 0,2%".

O topico VI é destinado para repisar a alegacdo de que “todos os SPED foram
apresentados nos prazos concedidos pela propria fiscaliza¢do, sendo que a
resposta referente ao TIFQ7 foi entregue a fiscalizagcdo (...)”; no topico VII
argumenta que a multa aplicada é inconstitucional; junto ao topico VIII
reclama que a fiscaliza¢cdo ‘“ndo especifica qual o tipo penal que sera
considerado”; n topico IX reclama a auséncia de consideragdo da “situagdo
economica da empresa” para fins de aplicacdo da penalidade e no topico X
guestiona a aplicacéo da penalidade sobre o valor dos custos.
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Diante do exposto, a impugnante requer o cancelamento integral da exigéncia
fiscal ou, subsidiariamente, a “revisdo na penalidade para sua adequagédo a
capacidade econémica e falta de lesdo ao Erario considerando que ndo houve
geracao e auséncia de recolhimento de tributos”.

I11 - DO ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS EM DILIGENCIA

A interessada evidenciou, junto ao tépico Ill.I da impugnacdo, a ocorréncia de
“erro nos valores considerados no demonstrativo do agente fiscal” e contestou
os valores constantes das planilhas inseridas junto as fls. 52/56 do relatorio de
fiscalizagdo, que dizem respeito & apuracdo da base de calculo da multa
lancada de oficio. Essas alegacGes abarcaram tanto os valores relativos aos
anos de 2009 a 2011, quanto aqueles relativos a 2012 e 2013.

De vez que nem todos os arquivos relativos ao SPED encontravam-se presentes
nos autos, o processo foi encaminhado em diligéncia pela DRJ/POA em
29/03/2017, para que a unidade de origem providenciasse a respectiva juntada,
como Se V& no excerto a sequir:

A andlise da matéria demanda a verificacio dos arquivos encaminhados
pela contribuinte ao SPED. relativos a 2009 a 2013, Assim sendo, forte no art. 18, caput. do
Decreto n° 70.235/1972, proponho o encaminhamento dos autos a Delegacia de origem. para
que a autoridade fazendaria providencie a juntada aos autos dos arquivos transmitidos ao SPED
relacionados na tabela SPED CONTABIL de fls. 48/50.

O atendimento a diligéncia ocorreu mediante formalizagdo do "Despacho
Conclusivo" de 28/02/2018 (fls. 691/693). Os arquivos SPED foram anexados
aos autos por meio do arquivo nao-paginavel de fl. 676. Na sequéncia, o
processo retornou @ DRJ/POA para prosseguimento do julgamento.

Na apreciagdo dos novos elementos que foram juntados aos autos, foi
constatado que os valores indicados nas planilhas da fiscalizacdo de fls. 52/55
sob a coluna "SPED" de fato apresentavam discrepancia em relagdo aqueles
indicados nos arquivos ndo-paginaveis juntados as fls.17/19 e 676. O processo,
entdo, foi novamente encaminhado em diligéncia em 22/04/2018, para
manifestacdo da autoridade julgadora e indicacdo dos ajustes cabiveis (ver
Resolugdo n° 1.322, as fls. 720/725).

Por meio do "Despacho Conclusivo™ de 05/12/2018, de fls. 1162/1183, a
fiscalizagdo concluiu pela necessidade de ajustes a serem realizados nas bases
de célculo langadas de oficio. Na parte inicial do despacho, é reportado que o
aprofundamento da analise dos arquivos digitais encaminhados ao SPED pela
interessada, realizado em sede de diligéncia, revelou "informacoes
aparentemente descontinuadas e com incompatibilidades” (ver fl.1163), de
sorte que o0s arquivos estiveram préximos de serem considerados inserviveisl.
Depreende-se desse relato que essas circunstancias ndo foram detectadas na
apreciacéo original dos dados.

A autoridade fazendaria realizou, entdo, a depuragdo dos arquivos disponiveis
no SPED, conforme extensa descri¢do realizada as fls. 1163/1172, adotando
providéncias no sentido de "minimizar os efeitos mais prejudiciais ao
contribuinte” (ver fl.1163). Esse novo manejo dos dados evidenciou a
necessidade de ajustes nas bases de célculo do langamento de oficio, conforme
demonstrado nas planilhas de fls. 1177/1181. Assim sendo, na parte final do
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"Despacho Conclusivo™ (ver fl. 1181), prop6e "a modificacdo dos valores do
auto de infracdo em decorréncia das consideracdes dissertadas(...)".

Esse conjunto de informacdes foi devidamente cientificado & contribuinte (ver
ARs de fls. 1191, 1193 e 1194), reabrindo-se prazo para manifestacdo. Diante
da auséncia de nova contestacdo (ver despacho de fl. 1196), o processo
retornou a DRJ/POA para julgamento.

E o relatério do essencial.

Por meio do Acordao n° 10-64.809 da 12 Turma da DRJ/POA, proferido em 15 de

abril de 2019, foi julgada procedente em parte a impugnacdo, onde se reduziu o valor
consolidado da Multa para R$ 166.188.484,37.

Voto

DO RECURSO VOLUNTARIO

Apresenta 0s mesmos argumentos trazidos na Impugnacéo.

Conselheiro Claudio de Andrade Camerano, Relator.

Preenchidos os requisitos de admissibilidade dos Recurso de Oficio e do Recurso

Voluntario apresentados, deles conheco.

apreciacéo.

Do Recurso Voluntério

A seguir, as alegacOes trazidas no recurso voluntério (destaques do original) e

111. DO DIREITO

II1.1. Da Auséncia de Demonstrativo das Bases Apontadas pela D.
Fiscalizacdo

A Infragio em combate tem origem no levantamento realizado pela D.
Fiscalizagdo, de onde se extrairam as supostas omissoes e/ou informagoes
inexatas com relacdo ao SPED dos anos 2009 a 2013, conforme demonstrativos
anexados ao presente Auto de Infracdo.

A Recorrente reitera sua argumentacio de que tanto a as supostas omissoes
apontadas, quanto a apuragdo das bases de cdlculo para aplicagdo da multa, se
deram a partir de presungdes, sem a devida comprovagio nos autos do
procedimento fiscalizatorio ou a apresentagio de demonstrativo, tanto que sua
impugnacdo foi parcialmente acolhida para revisio do lancamento.

Diferentemente da fundamentagcdo dos V. Acordéos, a recorrente demonstrou
que nas colunas de valores, tanto para 2012 e 2013, ndo ha uma efetiva
demonstracdo de como foram obtidos até porque ndo se juntou ao presente
processo qualquer evidéncia quanto a fonte de onde emanaram, apenas e téo
somente se fez referéncia a diligéncias realizadas, no entanto, ndo ha
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comprovagdo quanto a veracidade dos valores considerados. Da mesma forma
guanto aos valores que titula como SPED 2012 e 2013.

A Recorrente juntou aos autos os relatérios do SPED para os anos de 2009 a
2013, e os extratos, a partir dos arquivos disponibilizados pela prépria RFB no
e-CAC, demonstrando que ndo haviam divergéncias das quais resultariam os
erros nos valores considerados no demonstrativo do agente fiscal.

Ainda guanto ao tema, a titulo de exemplo, para o ano de 2011, o AFRF
considerou o valor de R$ 78.337.583,33 para cada més, no entanto, ndo
mencionou ou demonstrou a forma como eles foram obtidos sendo certo que
nenhuma empresa tem o mesmo valor de faturamento ao longo do ano.

N&o ha no Relatoério Fiscal qualquer justificativa legal para o critério adotado
e nem a fonte de onde surgiram os valores.

Restando devidamente demonstrada a auséncia da juntada de demonstrativos
gue possam corroborar com o0 quanto apresentado pela Fiscalizacdo e pelos
equivocos cometidos quantos aos valores considerados do SPED, resta claro
que a nulidade é patente devendo o presente recurso ser acolhido para que o
Autos seja julgado completamente insubsistente.

Assim, o procedimento fiscal de autuacio baseado em presungdo ndo possui 0s
elementos formadores da convicgdo do respectivo agente, 0s quais devem ser
sustentados por_documentos probatérios ou métodos de avaliacdo empiricos
contundentes.

Ressalte-se que as "suposicOes" apontadas pela D. Fiscalizacdo, além de
estarem totalmente equivocadas, sO teriam condi¢Oes de prosperar se viessem
acompanhadas de outros elementos ou provas, e desde que todas essas
informacBes e documentos convergissem para a mesma conclusdo, conforme
demonstrou a Impugnante em sua impugnacao, que deveria ter sido acolhida
para julgar Auto de Infragdo totalmente improcedente.

A Recorrente comprovou que para os anos de 2009 a 2013 a D. Fiscalizacao
ndo demonstrou inequivocamente as bases de calculo apontadas para a
aplicacdo da multa.

As Incongruéncias, inclusive, levaram a correcdo dos valores lancados de
oficio, como _aponta _as R. Decisées ora combatidas, 0 que demonstra, “ab
initio”, gue o lancamento deveria ter sido julgado insubsistente.

Pois bem, diante de todos os angulos aqui abordados, resta claro que, para
proceder a autuacdo, o Fisco deve valer-se de consistentes informacfes e
parametros. Isso significa dizer que a metodologia para a analise de dados
deve revestir-se de rigor técnico, sob pena de incorrer em absoluta
arbitrariedade, principalmente quanto ao resultado da fiscalizacéo.

Da analise

Este item trazido no recurso voluntario compreende as mesmas alegacoes
anunciadas na Impugnacéo, item I11.1 — Sobre os valores indicados nas tabelas apresentadas —
Auséncia de demonstrativo — Cerceamento de defesa.
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Faco apenas alguns comentarios e finalizo com a deciséo de piso (que adoto como
razdo de decidir), que abordou a questdo trazida com sélidos argumentos e fazendo as remissdes
necessarias aos documentos utilizados pela fiscalizacdo, fulminando com qualquer pretenséo de
nulidade do procedimento fiscal.

Conforme RELATORIO FISCAL DA MULTA ISOLADA, fls.12 do Relatorio
Fiscal, a primeira etapa da apuracdo da base de calculo da Multa se restringiu unicamente as
omissBes/inexatiddes da Recorrente, ndo sendo considerada as receitas omitidas apuradas em

outros processos.

A titulo de exemplo, vejamos 0 mecanismo utilizado para a apuracdo da Multa
relativo ao més de janeiro de 2009:

Tabela 12 Etapa da Multa — Janeiro de 2009

Receita Operacional Custos

Auditoria
Independente

46.302.666,70 35.421.916,70

SPED

-0- -0-

Diferencas

46.302.666,70 35.421.916,70

Faturamento do meés
anterior (*) — Dez/08

41.698.916,67

Percentual aplicavel

*)

0,2%

Multa

83.397,83

(*) conforme exposto na Tabela Sucessdo de Leis no Tempo (Tabela 3.1)

E assim, sucessivamente, foi utilizado este percentual para arquivos entregues até
24/10/2013, quando vigorou uma penalidade mais gravosa.

Situacdo ja esclarecida pela deciséo de piso:

Conforme disposto no artigo 144 do CTN, o langamento reporta-se a data da
ocorréncia do fato gerador da obrigagdo e rege-se pela lei entdo vigente, ainda
gue posteriormente modificada ou revogada. Correta, portanto, a interpretacéo
da autoridade fazendaria de que a norma aplicavel ao caso concreto é aquela
vigente na data do fato imponivel, qual seja, a data de transmissdo ao SPED
dos arquivos que continham informagdes inexatas ou incompletas. Ou seja,
para cada arquivo transmitido até 24/10/2013 (data de publicacdo da Lei n°
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12.873/2013), aplicavel a Lei n° 12.766/2012 2; para arquivos transmitidos a
partir de 24/10/2013, aplicavel a Lei n°® 12.873/2013.

[..]
Da apuracao da base de célculo — fatos geradores ocorridos até 24/10/2013

Conforme evidenciado no relatdrio fiscal, a base de calculo para aplicagdo da
multa isolada é determinada de maneira distinta nas Leis n°® 12.766/2012 e
12.873/2013. Na primeira, o percentual da multa — 0,2% — incide sobre o
faturamento do més anterior ao da entrega da declaragdo, enquanto na
segunda, o percentual — 3% — incide sobre o valor das transacdes comerciais
ou das operacdes financeiras, proprias da pessoa juridica.

Conforme analisado anteriormente, o lancamento reporta-se a data da
ocorréncia do fato gerador da obrigacdo e rege-se pela lei entdo vigente.
Assim, relativamente aos arquivos transmitidos ao SPED até 24/10/2013, a
apuragdo da base de calculo deve seguir o disposto na Lei n°® 12.766/2012.
Classificam-se nesse grupo os arquivos relativos aos anos de 2009 a 2011,
conforme discriminado na planilha de fls. 48/50. [...]

Da receita operacional considerada em 2009, reclamada pela Recorrente de que
foi utilizado um mesmo valor (R$ 46.302.666,70) para todos os meses de 2009, a deciséo de piso
ja se encarregou de esclarecer:

Na coluna “Auditoria Independente — Receita operacional - RO” encontra-se a
informacé&o relativa ao faturamento do més, que foi extraida das demonstragdes
financeiras publicadas. Especificamente para o ano de 2009, o valor da receita
operacional foi extraido da Demonstracdo do Resultado do Exercicio publicada
no Diario Oficial Empresarial de 30/03/2010, cujo excerto transcrevo a seguir
(ver fl. 54061 do processo 19515.721267/2014-40). O valor anual da ROL
corresponde a R$ 555.632 mil:

1T L I LI I U RS SR LR LI RS L L

AD0S EM 31 DE DEZEMBRO (Em Mihares de Reais) DEMONSTRAGAQ DO RESULTADO DO EXERCICIO

Passivo e Patriménio Liquide Nota 2010 2009 01.01.2008 ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de Reais)
Reapre-  Reapre-  pogyitag Nat Mot 2010 2009
CIRCULANTE sentado semtado o Fo o = R o
Fomesedores @ oulras sapre-
coras a pagar 16 84818 T4OH 35470 sentade
E‘Tprésﬁmohsoedﬁr?n%;n;mm 17 S5770 41210 103-:% Receita Cperacional Bruta 935,206  EBR.000
[iantamen & Il - - B ;
Obri & ributérias () Dedugies da Pecsit Bruta (50.579)  (33.458)

& trabalhistas 16 71285  47.058 25415 Receita Operacional Liquida 26 BB4TOT  B56.632

Em face da auséncia dessa informacé@o em base mensal, a fiscalizacdo atribuiu
a cada competéncia mensal a importancia de 1/12 do valor anual, qual seja, R$
46.302.666,70. Note-se que as informagoes relativas a ‘“custos” e as
informacGes relativas ao “SPED” registradas na planilha de fls. 51/52 sdo
irrelevantes para fins de apuracdo da base de calculo da multa, de vez que a
penalidade foi calculada exclusivamente com base no faturamento do més
anterior, conforme disposto na Lei n° 12.766/2012.

A impugnante reclama, a fl. 545, que a fiscalizagdo ndo teria demonstrado a
origem do valor de R$ 46.302.666,70. Todavia, ela mesma admite, a fl. 541,
que reconheceu 0 método utilizado no relatoério fiscal, qual seja, a divisdo do
valor anual por doze, como se vé no trecho a seguir:
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“As fls. 12 até fls. 14, demonstrou os critérios adotados para fins de calculo do
valor da pretensa multa aplicada, adotando para os anos de 2009, 2010 e 2011,
o0 percentual de 0,2% sobre os valores das receitas, estas em todos 0s meses,
indicando os mesmos valores como se fosse adotada uma média mensal obtida
por valor total do ano dividido por doze.” [Grifei]

A impugnante reclama, ainda, a inexisténcia de autorizagdo normativa para
que a autoridade fazendaria promovesse o rateio do valor anual do
faturamento. Essa discussao, todavia, revela-se irrelevante no caso concreto,
de vez que a fiscalizagdo constituiu o crédito tributario em uma Unica data,
09/12/2015, mediante a soma aritmética dos valores apurados mensalmente.
Ou seja, tivesse a fiscalizagdo tomado o valor anual do faturamento e aplicado
0 percentual normativo de 0,02%, encontraria 0 mesmo valor do que aquele
que foi calculado a partir da divisdo do faturamento em parcelas mensais. De
outro lado, o critério adotado pela autoridade fazendaria de tomar a data Unica
de 09/12/2015 para fins de constituicdo do crédito revela-se benéfico a
contribuinte e sequer foi contestado pela impugnante.

Idem para os valores mensais entdo considerados nos meses de 2010 e 2011, de
R$ 73.725.583,33 e R$ 78.337.583,33, respectivamente (também reclamado pela Recorrente),
que também foi extraido em demonstracdo financeira de auditoria independente, conforme
informado na Tabela 12 etapa da Multa, fl. 12 do Relatério Fiscal.

Ainda, em relacdo a 12 etapa da Multa, reproduz-se o quadro Multa para o
periodo de 2012 e 2013, fl.17 do Relatério Fiscal:

TABELA 12 ETAPA DA MULTA

MULTA para o periodo de 2012 a 2013

SCHAHIN ENGENHARIA S/A

61.226.890/0001-49

PERIODO

2012

SPED2 2012

Diferenca

MULTA 3%

Receita Operacional

1.309.066.000,00

64.750.269,82

1.244.315.730,18

37.329.471,91

Custos

1.211.118.000,00

370.592.159,46

840.525.840,54

25.215.775,22

Servigos

1.178.150.000,00

Mercadorias

32.968.000,00

Lucro Bruto

PERIODO

97.948.000,00

2013

-9.069.033,35

SPED2 2013

107.017.033,35

Diferenca

Receita Operacional

1.548.690.000,00

468.275.706,60

1.080.414.293,40

32.412.428,80

Custos

1.295.760.000,00

491.541.035,34

804.218.964,66

24.126.568,94

Servigos

Mercadorias

Lucro Bruto

252.930.000,00

-65.815.197,06

318.745.197,06

TOTAL 119.084.244,86

Valores conforme demonstragdes financeiras, ja destacado pela deciséo de piso:

Os valores correspondentes a receita operacional e aos custos declarados pela
contribuinte foram extraidos das demonstracfes financeiras publicadas,
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conforme excerto a seguir, copiado do documento de fls. 54052/54085 do
processo 19515.721267/2014-40:

As notes explicativas séo parts integ
DEMONSTRAGAC DO RESULTADO
PARA 0 EXERCICIO FINDO EM 31 DE DEZEMERO DE 2013
(Walores expressos em milhares de reais - R$)
N.E _ 3HM2H3 _ MHHIHZ
[

Reapre-

RECEITA DE SERVICOS EVENDAS santado

DE IMCVELS E EQUIPAMENTOS 24 1.548.600 1.300.066
CUSTO DOS SERVIGOS

PRESTADOS E DAS VENDAS 25 (1.205.760) {1.210.999)

LUCRO BRUTD 252,930 85,067

Esses numeros encontram-se convalidados pelos relatérios de auditoria
juntados as fls. 62.784/62.869 e 62.870/62.891 do processo n°
19515.720018/2015-44, a exemplo do recorte de tela a seguir:

SCHAHIN ENGENHARIA S.4,
DEMONSTRACAD DO RESULTADO
PARA O EXERCICIO FINDO EM 31 DE DEZEMBIWO DE 2013

[Valores expressos em milhares de reiis - RS)

Hota
suplieathn  3WNN13 3w
(Rexprescrinda)
RECEITA DE SERVICOS E VENDAS DE IMOVEIS E EQUIPAMENTOS b1 1548690 1300065
CLETO DOS SERVICOS PRESTADOS E DAS VENDAS 25 {1.295.760) (1200999
LUCRO BRUTO 193930 08067

De vez que os elementos de prova acima referidos correspondem a documentos
da propria contribuinte, surpreende o questionamento realizado pela
impugnante quanto a existéncia dessas publicacgdes, inserido junto ao item 3.1
da impugnacao.

De toda a forma, os nimeros apresentados pela fiscalizagdo estdo corretos —
salvo os ajustes referidos no tépico seguinte — e guardam total correspondéncia
com as publicacdes referidas no relatdrio fiscal.

A Recorrente reitera que “ndo haviam divergéncias nos relatérios do SPED para
0s anos de 2009 a 2013, das quais resultariam os erros nos valores considerados no
demonstrativo do agente fiscal, ” entretanto, ante o exposto até agora ja se mostra
suficientemente claro que isto ndo é verdade.

A Fiscalizacdo utilizou-se dos dados extraidos das demonstracdes financeiras
auditadas por auditoria externa independente e a Recorrente foi intimada mais de uma vez para
as devidas explicagdes acerca dos valores informados no SPED:

RELATORIO FISCAL DA MULTA ISOLADA — fls.07

3.1 O contribuinte SCHAHIN ENGENHARIA S/A, ndo obstante possuir
seguramente os langamentos contébeis organizados e prontamente disponiveis
para apresentacao (ja que tais lancamentos, relatdrios e demonstrativos foram
auditados e publicados por auditoria independente) teve a disposicdo nada
mais que 12 meses para apresentar em formato SPED CONTABIL —
ESCRITURACAO CONTABIL DIGITAL desde a primeira intimag&o por meio
do TIF10 até a data da lavratura do auto de infracéo de obrigacGes acessorias.
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3.2 Considerando a obrigagdo acessoria das pessoas juridicas que utilizarem
sistemas de processamento eletrbnico de dados para registrar negocios e
atividades econdmicas ou financeiras, escriturar livros ou elaborar documentos
de natureza contébil ou fiscal, ficarem obrigadas a manter, a disposicao da
Secretaria da Receita Federal, os respectivos arquivos digitais e sistemas, pelo
prazo decadencial previsto na legislacao tributaria.

3.3 Ainda que o art. 136 do CTN estabeleca que a responsabilidade por
infracOes, regra geral, independe da intencdo do agente ou do responsavel e da
efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do ato, a fiscalizacdo efetuou
sequidas intimac@es para que o contribuinte tivesse ciéncia dos erros, omissdes
e inexatiddes, efetuasse as devidas correcdes nos arguivos contabeis digitais.

3.4 Dessa forma, a conduta culposa e o erro escusavel sdo afastados no
momento em que cessa 0 prazo para as corre¢des e o contribuinte efetua nova
entrega com erros, omissdes e inexatidfes ou permanece inerte, reafirmando o
que foi entregue (ainda que silenciando) na ocasido da reapresentacao.

3.5 Ja seria justificavel a autuacdo na ocasido da constatagdo inicial da 12
entrega do SPED com erros, omissdes e imprecisdes, mas em homenagem a
boa fé, transparéncia e cooperacao, além do contraditério e ampla defesa, a
fiscalizagdo, afastando qualquer alegacdo de escusabilidade por parte do
contribuinte, intimou a corre¢do por meio do TIF10 (Diligéncia), reafirmou no
TIFO2 (Fiscalizacdo), repetindo a intimagdo no TIFO7 (Fiscalizagdo) ndo
restando outra alternativa sendo impor a san¢do pela APRESENTACAO DE
ESCRITURACAO CONTABIL DIGITAL (ECD) COM INFORMAGCOES
INEXATAS, INCOMPLETAS OU OMITIDAS.

DA SEGUNDA ETAPA DO CALCULO DA MULTA

Nesta etapa, a fiscalizacdo considera os valores de receita omitida e que foram
objeto de lancamento de oficio nos processos 19515.721387/2014-73, 19515.720304/2015-18 e
19515.721233/2015-62.

Eis o relato fiscal:

4.4 SEGUNDA ETAPA DO CALCULO DA MULTA (FINALIZACAO) - a
segunda ETAPA, aplicada de forma sequencial no calculo do AUTO DE
INFRACAO POR OBRIGACAO ACESSORIA considera os valores de receita
omitidos e objeto dos langamentos do crédito tributario correspondentes
(PROCESSO 19515-721.387/2014-73, PROCESSO 19515-720.304/2015-18 e
PROCESSO 19515-721.233/2015-62). Ou seja, considera-se a diferenca
aritmética da constatacdo de divergéncia entre os valores auditados e
publicados (12 ETAPA DA MULTA) acrescidos das RECEITAS OMITIDAS E
LANCADAS

PELA FISCALIZACAO (2* ETAPA DA MULTA) e os dados informados em
ESCRITURACAO CONTABIL DIGITAL (FONTE DA MULTA). A fiscalizag&o
considerou para fins de apuracdo da inexatiddo, incompletude e omissdo no
auto de infracdo 31.90.099, a data de entrega do arquivo digital SPED
CONTABIL de acordo com a PLANILHA SPED CONTABIL.
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TABELA 22 ETAPA DA MULTA
MULTA para o periodo de 2009 a 2011
SCHAHIN ENGENHARIA S/A
61.226.890/0001-49
Auditoria Independente FISCALIIACﬁO TOTAL SPED DIFERENCAS
come: RO CUSTOS LANCAMENTO | FATURAMENTO RO CUSTOS Dif RO Dif CUSTOS MULTA
dez/08 | 41.698.916,67 | 30.357.083.33 0,00 41.698.916,67
jan/09 | 46.302.666,70 | 35.421.916,70 | 10.846.909,86 | 57.149.576,56 0,00 0,00 57.149.576,56 35.421.916,70 83.397.83
fev/09 | 46.302.666,70 | 35.421.916,70 | 11.872.716,00 | 58.175.382,70 0,00 0,00 58.175.382,70 35.421.916,70 114.299,15
mar/09 | 46,302.666,70 | 35.421.916,70 | 8.044.648,01 | 54.347.314,71 59.620.011.43 9.183.486,49 -5.272.696,72 | 26.238.430,21 | 116.330,77
abr/09 | 46.302.666,70 | 35.421.916,70 [ 7.566.451,79 | 53.869.118,49 0,00 0,00 53.869.118,49 | 35.421.916,70 | 108.694,63
mai/09 | 46.302.666,70 | 35.421.916,70 §34.024,11 47.136.690,81 0,00 0,00 47.136.690,81 | 35.421.916,70 | 107.738,24
jun/09  46.302.666,70 | 35.421.916,70 | 14.397.003,21 | 60.699.669,91 0,00 0,00 60.699.669,91 | 35.421.916,70 94.273,38
jul/09 | 46.302.666,70 | 35.421.916,70 | 7.252.473,38 | 53.555.140,08 0,00 0,00 53.555.140,08 | 35.421.916,70 | 121.399,34
agof09 | 46.302.666,70 | 35.421.916,70 | 6.755.029,53 | 53.057.696,23 48.543.959,70 ( 23.288.568,09 4.513.736,53 12.133.348,61 107.110.28
setf09 | 46.302.666,70 | 35.421.916,70 | 4.018.223,18 | 50.320.889,88 0,00 0,00 50.320.889,88 35.421.916,70 106.115,39
outf09 | 46.302.666,70 | 35.421.916,70 | 16.105.039,70 | 62.407.706,40 0,00 0,00 62.407.706,40 | 35.421.916,70 ( 100.641,78
nov/09 | 46.302.666,70 | 35.421.916,70 | 34.000.496,28 | 80.303.162,98 0,00 0,00 80.303.162,98 | 35.421.916,70 | 12481541
dezf09 | 46.302.666,70 | 35.421.916,70 | 17.822.275,20 | 64.124.941,90 | 139.464.241,69 | 16.804.682,86 | -75.339.299,79 18.617.233,84 | 160.606,33
janf10 | 73.725.583,33 | £3.588.166,67 | 14.392.519,92 | 88.118.103,25 0,00 0,00 88.118.103,25 | 63.588.166,67 | 128.249.88
fev/10 | 73.725.583,33 | 63.588.166,67 | 3.443.889,12 | 77.169.472,45 0,00 0,00 77.169.472,45 | 63.588.166,67 | 176.236,21
mar/10 | 73.725.583,33 | 63.588.166,67 | 11.113.794,48 | 84.839.377.81 0,00 0,00 84.839.377.81 63.588.166,67 154.338,94
abr/10 | 73.725.583,33 | 63.588.166,67 | 12.805.332,95 | 86.530.916,28 0,00 0,00 86.530.916,28 63.588.166,67 169.678,76
maif10 | 73.725.583,33 | 63.588.166,67 | 13.790.124,06 | 87.515.707,39 26.920.396,60 | 49.841.750,10 60.595.310,79 13.746.416,57 | 173.061,83
jun/10 | 73.725.583,33 | 63.588.166,67 | 12.857.642,83 | 86.583.226,16 | 145.301.218,39 | 43.629.693,07 | -58.717.992,23 19.958.473,60 | 175.031.41
julf10 | 73.725.583,33 | 63.588.166,67 | 14.136.680.64 | 87.862.263,97 0,00 0,00 87.862.263,97 | 63.58B8.166,67 | 173.166.45
ago 10| 73.725.583,33 | 63.588.166,67 | 13.734.840,24 | 87.460.423,57 0,00 0,00 87.460.423,57 | 63.588.166,67 | 175.72453
setf10 | 73.725.583,33 | 63.588.166,67 | 13.705.065.48 | 87.430.648,81 0,00 0,00 87.430.648,81 | 63.588.166,67 | 174.920,85
outf10 | 73.725.583,33 | 63.588.166,67 | 13.319.111,34 | 87.044.694,67 0,00 0,00 87.044.694,67 | 63.588.166,67 | 17486130
novf10 | 73.725.583,33 | 63.588.166,67 | 13.264.079,09 | 86.989.662,42 0,00 0,00 86.989.662,42 63.588.166,67 174.089,39
dezf10 | 73.725.583,33 | 63.588.166,67 6.037.685,11 | 79.763.268,44 | 202.959.002,74  47.947.129,93 (-123.195.734,30 15.641.036,74 173.979,32
janf11 | 78.337.583,33 | 66.145.750,00 | 10.774.997,81 | §9.112.581,14 0,00 0,00 89,112.581,14 | 68.145.750,00 ( 159.526,54
fev/11 | 78.337.583,33 | 68.145.750,00 | 13.338.045,98 | 91.675.629,31 36.982.469,41 | 102.799.865,58 54.693.159,90 | -34.654.115,58 ( 178.225,16
marf11 | 78.337.583,33 | 68.145.750,00 | 13.386.039,74 | 91.723.623.07 0,00 0,00 91.723.623,07 | 68.145.750,00 ( 18335126
abrf11 | 78.337.583,33 | £8.145.750,00 | 11.561.677,59 | £9.899.260,92 92,442.451,37 | 91.449.159,19 -2.543.190,45 | -23.303.409,19 | 183.447,25
maifl1 | 78.337.583,33 | 68.145.750,00 | 35.260.191,69 | 113.597.775.02 0,00 0,00 | 113.597.775,02 | 68.145.750,00 | 179.798,52
jun/11 | 78.337.583,33 | 68.145.750,00 | 30.361.161,05 | 108.698.744,38 | 249.701.218,95 | 50.251.695,34 (-141.002.474,57 17.894.054,66 227.195,55
julf11 | 78.337.583,33 | 68.145.750,00 | 24.205.074,76 | 102.542.658,09 0,00 0,00 | 102.542.658,09 68.145.750,00 217.397.49
agof11 | 78.337.583,33 | 68.145.750,00 | 54.289.074,89 | 132.626.658,22 | 54.828.966,54 | ©3.814.786,84 77.797.691,68 4.330,963,16 ( 205.085,32
setfl1 | 78.337.583,33 | 68.145.750,00 | 44.273.612,52 | 122.611.195,85 0,00 0,00 | 122.611.195,85 | 68.145.750,00 | 265.253,32
outf11 | 78.337.583,33 | 68.145.750,00 | 49.638.851,18 | 127.976.434,51 | 117.136.124,84 | 99.762.257.40 10.840.309,67 | -31.616.507,40 | 245.222,39
nov/11 | 78.337.583,33 | 68.145.750,00 | 45.422.282,24 | 123.759.865,57 0,00 0,00 | 123.759.865,57 | 68.145.750,00 | 255.952,87
dezf11 | 78.337.583,33 | 68.145.750,00 | 83.322.658,51 | 161.660.241,84 | 60.387.428,52 | 219.594.570,00 | 101.272.813,32 | -151.448.820,00 [ 247.519.73
TOTAL DA MULTA 5.916.756,80
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22 ETAPA DO CALCULO DO AUTO DE INFRACAD

INFRACAO MULD 31.90.0099

SCHAHIN ENGENHARIA S/A

CNPJ: 61.226.890/0001-49

PARAMETRO — RELATORIOS E DEMONSTRACOES CONTABEIS AUDITADAS E PUBLICADAS* E LANCAMENTOS DE CREDITO TRIBUTARIO

PERIODO

2012

SPED2 2012

Diferenca

Receita Lancada

Diferenca TOTAL

Receita Operacional

1.309.066.000,00

64.750.269,82

1.244.315.730,18

780.387.422,90

2.024.703.153,08

60.741.094,59

Custos 1.211.118.000,00 | 370.592.159,46 840.525.840,54 0,00 840.525.840,54 | 25.215.775,22
Servicos 1.178.1
Mercadorias 32.968

Lucro Bruto

97.948.000,00

-9.065.033,35

107.017.033,35

+ Publicagdes corroboradas pelas diligéncias 08.1.90.00-2015-00048-5 (MARTINELLI AUDITORES) e
08.1.90.00-2014-03774-1

(DELOITTE TOUCHE TOHMATSU AUDITORES INDEPENDENTES).
rensaoficial com br

PERIODO 2013 SPED2 2013 Diferenca Receita Langada | Diferenca TOTAL
Receita Operacional | 1.548.690.000,00 | 468.275.706,60 | 1.080.414.293,40 | 975.208.712,99 | 2.055.623.006,39 | 61.668.690,19
Custos 1.295.760.000,00 | 491.541.035,24 | 804.218.964,66 0,00 804.218.964,66 | 24.126.568,94
Servigos
Mercaderias
Lucro Bruto 252.930.000,00 | -65.815.197,06 318.745.197,06
TOTAL 171.752.128,94

4.5 CONSOLIDACAO DO VALOR DA MULTA

4,51 RS 177.668.885,74 (Cento e setenta e sete milhdes, seiscentos e sessenta e oito mil,

Nesta apuracdo, a Recorrente trouxe em seu recurso voluntario

oitocentos e oitenta e cinco reais e setenta e quatro centavos).

- 1.4, Da

Incorreta Apuracdo da Base de Calculo com a Incluséo de Valores Pendentes de
Julgamento em Outros Processos, a mesma alegagéo da Impugnacao:

111.4. Da Incorreta Apuragdo da Base de Calculo com a Incluséo de Valores
Pendentes de Julgamento em Outros Processos

Diferentemente da fundamentacdo das R. Decisdes recorridas, a inclusdo na
tabela constante das folhas 16/17 do lancamento, de valores relativos a
presumida omissdo de receitas nos anos de 2012 e 2013 e que, decorrem dos
processos  19515-721.387/2014-73, 19515-720.304/2015-18 e  19515-
721.233/2015-62, que ainda ndo transitaram em julgado na esfera
administrativa ndo pode ser acolhida.

Portanto, carece de validade a pretensdo porque a condicdo essencial para que
possam ser consideradas como receitas langadas, certeza e liquidez, condi¢des
que se ndo efetivadas, afastam a exigibilidade do crédito, logo, ndo podem ser
considerados para fins de calculo da pretensa multa isolada.
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A propria fundamentagdo dos Acorddos reconhece que: “Ou seja, caso venha
ocorrer a modificacdo no valor das receitas omitidas no julgamento dos
processos 19515.721387/2014-73 e 19515.720304/2015-18 junto ao CARF,
serdo cabiveis 0s ajustes correspondentes nos presentes autos.”

Isto posto, a manutencdo desses valores no combatido auto de infracéo
caracteriza a pretensdo em se antecipar imposi¢do de penalidade sobre valores
nos quais pesa a incerteza e, por esta razdo devem ser excluidos do célculo
efetuado.

A DRJ ja se manifestou de maneira adequada e, uma vez que nada ha de novo
neste item no recurso voluntario, adoto o decidido pela primeira instancia:

Ao faturamento constante das demonstracfes publicadas, foi somado o
faturamento derivado de receitas omitidas, que foi objeto de langamento de
oficio nos autos dos processos 19515.721387/2014-73 e 19515.720304/2015-
18. Ao contrario do que alega a contribuinte, ndo ha qualquer irregularidade
quanto a esse procedimento, de vez que a lei determina a aplicagdo da multa
em relacdo ao faturamento real, e ndo o faturamento declarado pela
contribuinte. Deve-se admitir, contudo, a relacdo de prejudicialidade do
presente processo em relagdo aqueles que lhe precederam. Ou seja, caso venha
0 ocorrer a modificacdo no valor das receitas omitidas no julgamento dos
processos 19515.721387/2014-73 e 19515.720304/2015-18 junto ao CARF,
serdo cabiveis 0s ajustes correspondentes nos presentes autos.

Ainda, com relagdo ao processo 19515.721387/2014-73, de se destacar que ja passou
por este Colegiado, onde em sessdo de 20/02/2019 foi proferido o Ac6rdao 1401-003.139, no qual foi
dado provimento parcial apenas para cancelamento do agravamento da multa qualificada, de 225% para
150%.

Também o processo 19515.720304/2015-18 ja foi objeto de julgamento por aqui, onde
em sessdo de 17/10/2017 foi proferido o Acérddo 1201-001.904, no qual foi dado provimento parcial
apenas para cancelamento do agravamento da multa qualificada, de 225% para 150%.

A seguir, outra alegacdo trazida no recurso voluntario (destaques do original) e
apreciagéo:

I11.2. Da norma aplicavel aos fatos geradores, da Aplicacéo do Percentual de
Multa mais Benéfica ao Contribuinte e da Auséncia de Fundamentacéo
Legal para o Marco Temporal Adotado pela Fiscalizacéo

Sabidamente, toda exigéncia tributaria deve encontrar seu suporte na estrita
legalidade até porque, no caso, a atividade fiscalizatéria € vinculada, desta
feita, a Fiscalizacdo ndo possui livre arbitrio para escolher qual regra deva ser
aplicada segundo seu entendimento.

No caso em tela, a Fiscalizacdo, a fim de aplicar multa mais gravosa a
Recorrente adotou como marco legal a data de 24.10.2013 como divisor
temporal da norma reguladora da sancéo a ser aplicada, no caso as Leis n°
12.766/2012 e 12.873/2013, entendendo-se que tal regra se aplicara a partir da
data da entrega do SPED.

Ao assim determinar, o agente fiscal criou regra propria, porque a sistematica
adotada néo encontra supedaneo em qualquer dispositivo legal, seja ha norma,
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ou nos fundamentos apontados na Descri¢do dos Fatos e Enquadramento Legal
do Auto de infracao.

Se ndo hé& previsdo legal para adocdo do critério praticado pelo AFRF, deve
prevalecer a aplicacéo, no caso, de eventual multa, para o ano de 2012 e até 24
de outubro de 2013, o quanto previsto na Lei n°® 12.766/12, ou seja, percentual
de 0,2%.

Da anélise

Este item trazido no recurso voluntario compreende as mesmas alegacoes
anunciadas na Impugnacgédo no item V — Auséncia de legalidade quanto ao marco temporal
para aplicacdo do percentual de multa . Nulidade.

Partilho da conclusdo com a decisdo de piso (que adoto como razdo de decidir),
que abordou a questdo trazida com solidos argumentos, fulminando com qualquer pretensdo de
nulidade do procedimento fiscal:

Da norma aplicavel aos fatos geradores

A autuacdo tem por objeto o lancamento de oficio da multa isolada
originalmente prevista no art. 57 da Medida Provisoria n°® 2.158-35/2001 e
modificada pelas alteracfes inseridas pelas Leis n°® 12.766/2012 (de
27/12/2012) e n° 12.873/2013 (de 24/10/2013), que assim dispdem:

Lei n°®12.766/2012

Art. 57. O sujeito passivo que deixar de apresentar nos prazos fixados
declaracé@o, demonstrativo ou escrituragdo digital exigidos nos termos do art.
16 da Lei no 9.779, de 19 de janeiro de 1999, ou que 0s apresentar com
incorrecfes ou omissdes serd intimado para apresenta-los ou para prestar
esclarecimentos nos prazos estipulados pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil e sujeitar-se-a as seguintes multas: (...)

Il - por apresentar declaragdo, demonstrativo ou escrituracdo digital com
informacdes inexatas, incompletas ou omitidas: 0,2% (dois décimos por cento),
ndo inferior a R$ 100,00 (cem reais), sobre o faturamento do més anterior ao
da entrega da declaracdo, demonstrativo ou escrituracdo equivocada, assim
entendido como a receita decorrente das vendas de mercadorias e Servicos.

Lei n®12.873/2013

Art. 57. O sujeito passivo que deixar de cumprir as obrigacdes acessorias
exigidas nos termos do art. 16 da Lei no 9.779, de 19 de janeiro de 1999, ou
que as cumprir com incorrecfes ou omissdes sera intimado para cumpri-las ou
para prestar esclarecimentos relativos a elas nos prazos estipulados pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil e sujeitar-se-4 as seguintes multas: (...)

Il - por cumprimento de obrigacdo acessOria com informacdes inexatas,
incompletas ou omitidas:

a) 3% (trés por cento), ndo inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor das
transagBes comerciais ou das operagBes financeiras, proprias da pessoa
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apreciacao:

juridica ou de terceiros em relacdo aos quais seja responsavel tributario, no
caso de informagao omitida, inexata ou incompleta;

No caso concreto, a fiscalizagdo entendeu que todos os 60 arquivos
transmitidos em base mensal ao SPED pela contribuinte, de 2009 a 2015,
relativos a escrituracdo contabil digital dos anos de 2009 a 2013, foram
apresentados com incorregdes ou omissdes, o que fez incidir as hipoteses
normativas acima descritas. A listagem desses arquivos, com a correspondente
data de transmissao, encontra-se na “Tabela SPED Contabil” de fls. 48/50

Conforme disposto no artigo 144 do CTN, o langamento reporta-se a data da
ocorréncia do fato gerador da obrigacao e rege-se pela lei entdo vigente, ainda
gue posteriormente modificada ou revogada. Correta, portanto, a interpretacéo
da autoridade fazendaria de que a norma aplicavel ao caso concreto é aquela
vigente na data do fato imponivel, qual seja, a data de transmissdo ao SPED
dos arquivos que continham informac@es inexatas ou incompletas. Ou seja,
para cada arquivo transmitido até 24/10/2013 (data de publicacdo da Lei n®
12.873/2013), aplicavel a Lei n°® 12.766/2012 (2); para arquivos transmitidos a
partir de 24/10/2013, aplicavel a Lei n° 12.873/2013.

Em consequéncia, restam improcedentes as alegagdes da impugnante de que (i)
o critério utilizado pela fiscalizagdo para definir a norma de incidéncia aos
diversos fatos geradores ndo encontra respaldo legal e de que (ii) o percentual
de 0,2%, previsto na Lei n° 12.766/2012, deveria ter sido aplicado “para o ano
de 2012 e ate 24 de outubro de 2013

(2) Em que pese a Lei n® 12.766/2012 ter entrado em vigor na data de sua publicacio
(27/12/2012), ela conferiu tratamento tributario menos gravoso do que a redacdo original da
Medida Provisdria n® 2.158-35/2001, até entdo vigente. Assim, em face ao principio da
retroatividade benigna, também estd correta a aplicacdo dessa norma aos fatos geradores
havidos anteriormente a 27/12/2012.

A seguir, outra alegacdo trazida no recurso voluntario (destaques do original) e

111.3. Da Decadéncia

Diferentemente da fundamentacdo dos V. Acdrdaos, o periodo referente aos
anos de 2009 e os anteriores a outubro de 2.010 foram alcancados pela
decadéncia.

Sendo assim, ndo poderiam ter sido langados valores referentes aos periodos
acima mencionados.

Assim, os valores referentes ao ano de 2009 e o periodo de janeiro a outubro de
2010, ndo podem ser incluidos no calculo de eventual multa, pois alcancados
pela decadéncia.

Diante do acima exposto, os V. Acorddos merecem reforma quanto a este
topico, devendo serem excluidas da suposta exigéncia contida neste auto de
infracdo os valores apontados pela D. Fiscalizagdo quanto ao periodo acima
apontado em razdo da decadéncia, matéria de ordem publica deve ser
reconhecida a qualquer tempo.
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Relativamente ao ano de 2009 e o periodo de janeiro a outubro de 2010, a decisdo
de piso j& se manifestou:

Da decadéncia

A constituicdo do crédito tributario relativo a multa por descumprimento de
obrigacdo acessdria é modalidade de langamento de oficio disciplinada pelo
artigo 149, Il, 1V e VI do Codigo Tributario Nacional. O direito de a Fazenda
Publica constituir o crédito correspondente a obrigacfes da espécie extingue-se
no prazo de cinco anos contados do primeiro dia do exercicio seguinte aquele
em que o lancamento poderia ter sido efetuado, conforme disposto no art. 173,
I, do CTN.

De acordo com a “Tabela SPED Contabil” de fls. 48/50, o mais antigo dos
fatos geradores arrolados pela fiscalizacédo ocorreu em 31/05/2010, como se vé
na transcri¢do do excerto a seguir:

TABELA SPED CONTABIL
SCHAHIN ENGENHARIA S/A
CNPJ: 61.226.890/0001-49

Data de inicio | Data de Fim | Forma Hash Data Recepgdio | Hora Situacdo SPED | Versdo PVA

01/01/2009 | 31/01/2009 | G DBCDA3FCEI12B09205D1A74AECG3IBDD6ET 3609758 31,/05/2010 | 14:42:17 | SOB EXIGENCIA | 2.1.5

Relativamente a esse fato imponivel, 0 prazo quinquenal para langamento da
multa teve seu termo de inicio em 01/01/2011, com encerramento do lapso
decadencial em 01/01/2016. Como o langcamento de oficio foi cientificado em
dezembro de 2015, ndo houve decadéncia no caso concreto, ao contrario do
gue alega a impugnante.

O mesmo raciocinio é aplicavel para todos os demais fatos geradores, do que
se conclui pela improcedéncia da preliminar de decadéncia.

De fato, a contagem se faz pelo inciso | do art.173 do CTN e, considerando a data
de recepcdo em 31/05/2010 (quadro supra), ndo teria ocorrido a decadéncia, ocorre que neste
periodo e considerando a retroatividade da aplicacdo da multa (ja comentado), neste més de
janeiro de 2009 a base de célculo da multa compreende o faturamento do més anterior, no caso o
de dezembro de 2008, ndo se podendo utilizar tal faturamento como base de calculo da exacéo,
uma vez que este periodo ja se encontrava ao abrigo da decadéncia.

Portanto, deve ser cancelada a Multa lancada relativa ao periodo de janeiro de
2009, no valor de R$ 83.397,83.

Para os demais periodos, ndo houve a decadéncia, em face da contagem conforme
inciso I do art.173 do CTN, conforme ja destacado pela deciséo de piso.

DEMAIS ARGUMENTOS DO RECURSO VOLUNTARIO

Apesar de se tratarem de alegacdes repetidas na Impugnacéo (itens I11-5, 111-6, 111-
7 e 111.8) e de nenhuma relevancia para a lide, cuja apreciacdo poderia ser dispensavel pelos
julgadores (em face da conviccao ja formada pela anélise do que se viu nos autos), a DRJ se
manifestou:
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Dos demais argumentos apresentados pela impugnante

Junto ao topico VI da impugnacgdo, a interessada reclama que “todos os SPED
foram apresentados nos prazos concedidos pela propria fiscalizacao”. Tal
circunstancia, todavia, é insuscetivel de elidir a aplicacdo da multa isolada,
gue tem por hipétese de incidéncia a apresentacdo de escrituracdo digital com
informac0Ges inexatas, incompletas ou omitidas, e ndo o mero atraso na entrega
dos arquivos.

A consideracdo de que a multa isolada tem efeito confiscatério representa mera
opinido da impugnante, insuscetivel de elidir a aplicacdo da lei. Ademais, ndo
compete a autoridade administrativa apreciar a argliicdo e declarar ou
reconhecer a inconstitucionalidade de lei, pois essa competéncia foi atribuida,
em carater privativo, ao Poder Judiciario, pela Constitucional Federal, art.
102.

A alegacdo de que a autoridade fazenddaria “ndo especifica qual o tipo penal
que serd considerado” é improcedente, visto que o fundamento legal da multa
foi minudentemente citado no relatorio fiscal e no auto de infragdo. Ja a
reclamacéo de que no houve consideragdo acerca da “situa¢do economica da
empresa’ é insubsistente, visto que tal circunstancia escapa ao tipo normativo
da penalidade aplicada.

DO RECURSO DE OFICIO

Por meio do Despacho da DRJ (fls.629 a 630 — Despacho de Diligéncias),
verifica-se que em decorréncia de certas alegacbes da Contribuinte — notadamente que teria
apresentado DRE com detalhes mensais para 0s exercicios de 2009 e 2011, o quais estavam no
SPED - anexados as fls.17/19 (arquivos ndo paginaveis), além de contestacdo acerca de
eventuais erros nos valores considerados nos demonstrativos fiscais, 0s quais abarcam os anos de
2009 a 2013, achou por bem a DRJ encaminhar o presente processo para a analise da demanda
suscitada pela Contribuinte.

Inicialmente, em resposta, a unidade de origem entendeu que ndo havia correcao a
fazer e concluiu:

Certos de que todos os quesitos foram respondidos em pormenores, finda-se a
manifestacdo da autoridade langadora, ndo houve reabertura do prazo para
defesa de 30 dias ao contribuinte / responsavel tributario a partir da
notificacédo e ciéncia por via postal com AR, tendo em vista que a diligencia
ndo inovou em nenhum elemento e ainda pender analise da colenda Turma
DRJ.

Os autos retornardo a respectiva DRJ para finalizagdo do julgamento com as
formalidades necessarias e cautelas de praxe.

Entretanto, um pedido mais detalhado feito pela DRJ por meio de sua Resolugao
n° 1.332, de 26 de abril de 2018 (fls.720 a 725 - Despacho de Diligéncias), acarretou um exame
mais acurado por parte da unidade de origem, o qual resultou em reducdo da Multa langada.

Eis, em resumo a solicitacdo das diligéncias:

Da andlise do mérito da reclamacéao da impugnante
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De fato, os valores indicados nas planilhas da fiscalizagdo de fls. 52/55 sob a
coluna "SPED" parecem ndo guardar correspondéncia com aqueles indicados
nos arquivos nao-paginaveis juntados as fls. 17/19 e 676. Sendo, vejamos.

Analise realizada com base nos arquivos dos anos de 2009 a 2011 Os arquivos
SPED pertinentes aos anos de 2009 a 2011 j& se encontravam juntados aos
autos antes do encaminhamento do processo em diligéncia, havido em
29/03/2017. Esses arquivos encontram-se anexados as fls. 17/19. Juntamente
com os arquivos SPED, constam no conjunto de arquivos ndo-paginaveis de fls.
17/19 planilhas eletrénicas elaboradas pela contribuinte que contém, em base
analitica, a demonstracéo do resultado desses trés periodos de apuracao: 2009
a 2011.

Tomando-se como amostra 0 més de janeiro de 2009, verifica-se que o valor
informado junto ao "Relatorio Fiscal da Infracdo Multa Isolada” (ver planilha
de fl. 52) a titulo de "RO" (Receita Operacional) — que supostamente teria sido
informada pela contribuinte no arquivo SPED transmitido em 31/05/2010 —
equivale a “0”, conforme excerto a seguir:

TABELA 12 ETAPA DA MULTA

MULTA para o periodo de 2009 a 2011

SCHAHIN ENGENHARIA S/A

61.226.890/0001-49

Competéncia Auditoria Independente SPED DIFERENCAS
RECEITA OPERACIONAL - RO CUSTOS RO CUSTOS Diferenga RO | Diferenga CUSTOS MULTA
dez/08 41.698.916,67 30.357.083,33
jan/09 46.302.666,70 | 35.421.916,70 0,00 0,00 46.302.666,70 35.421.916,70 83.397,83

Ocorre, todavia, que a "Receita Bruta de Vendas" do més 01/2009 informada
pela contribuinte no arquivo “DRE Engenharia Analitica de 2009.xlsx” (ver
arquivo nado-paginavel de fl. 17) corresponde a um montante de R$
24.153.875,63, como se V€ no excerto a segulir:

SCHAHIN ENGENHARIA 5.A.

DEMONSTRAQKO DO RESULTADO DO EXERCICIO ANALITICA DE 2009
codigo  w|Titulos ~|Jan/2009 Mensal «| Fev
51 RECEITA BRUTA DE VENDAS -

51010 RECEITA DE SERVICOS -

5101001 OBRAS POR EMPREITADA 24.153.875,63
S101002 CBRAS POR ADMINISTRACAD 1.737.856,33
5101009 ASSESSCTPETREXPLAINTERMAC 1.910.952,26
5102001 INCORPORACOES IMOBILIARIAS 4.017,35

E essa mesma informacdo, quanto extraida do arquivo SPED
61226890000149-35300321979-20090101-20090131-G-
DBCD43FCB912B09205DIA74AEC638DD673609758-7-SPED-ECD.txt
(analisado mediante utilizacdo do programa Contagil da RFB), indica um
montante de R$ 27.806.701,77:



FI. 23 do Acorddo n.° 1401-004.209 - 12 Sejul/4? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 19515.721235/2015-51

™ |

5| Dermonstracao do Resultado do Exercicio - SCHAHIN ENGENHARIA S/A (61.226.890/0001-49) zoogj

f

Niveis

2l T T T -
7 - [ -
_\ pm,l iml | “ Gl | | tcontasy: (0110112009 33110172009

= 4| I Bil Alterar Periodo ‘

Foram também encontradas divergéncias em relacdo aos demais meses dos
anos de 2009 a 2011.

Analise realizada com base nos arquivos do ano de 2012

Os arquivos pertinentes ao SPED dos anos de 2012 e 2013 foram juntados aos
autos em atendimento a diligéncia de 29/03/2017 e encontram-se anexados a fl.
676.

Também aqui foram identificadas divergéncias entre (i) os nimeros informados
nas colunas “SPED 2012” e “SPED 2013” do relatorio fiscal em relagdo (ii)
aos dados constantes dos referidos arquivos do SPED.

A coluna "SPED 2012" do relatério fiscal, por exemplo, indica a titulo de
"Receita Operacional™ anual, supostamente informada pela contribuinte junto
ao SPED, o montante de R$ 64.750.269,82, como se V& na transcri¢ao a seguir:

22 ETAPA DO CALCULO DO AUTO DE INFRAGAO
INFRAGAO MULD 31.90.0099

SCHAHIN ENGENHARIA 5/A

CNPJ: 61.226.890/0001-49

PARAMETRO — RELATORIOS E DEMONSTRACOES CONTABEIS AUDITADAS E PUBLICADAS® E LANCAMENTOS DE CREDITO TRIBUTARIO
PERIODO 2012 SPED2 2012 Diferenca Receita Langada | Diferenca TOTAL

Receita Operacional | 1.309.066.000,00 | 64.750.269,82 | 1.244.315.730,18 | 780.387.422,90 | 2.024.703.153,08 | 60.741.094,59

Custos 1.211.118.000,00 | 370.592.159,46 | 840.525.840,54 0,00| 840.525.840,54| 25.215.775,22
Servigos 1.178.150.000,00

Mercadorias 32.968.000,00

Lucro Bruto 97.948.000,00 | -5.069.033,35 107.017.033,35

Ja a consulta ao arquivo do SPED relativa a janeiro de 2012 indica, para um
Unico més, uma receita com prestacdo de servigos de R$ 147.836.326,06:

|£:| Demonstracdo do Resultado do Exercicio - SCHAHIN ENGENHARIA S/A (61.226.890/0001-49) 2012
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N&o foi possivel extrair o montante anual do ano de 2012 mediante utilizag&o
do Contagil, tendo em vista que o arquivo SPED relativo ao més de dezembro
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de 2012 apresenta um padréo de informacdes distinto dos demais meses. Mas a
andlise dos valores dos demais periodos, tomados em base mensal, permite que
se conclua pela inequivoca existéncia de inconsisténcias em relacéo aos valores
indicados no relatorio fiscal sob a coluna "SPED".

Informagdes prestadas pela contribuinte em anexo a impugnacao

Registre-se que, em anexo a impugnacdo, a contribuinte apresenta extratos
anuais de informagGes supostamente extraidas do SPED, a exemplo do quadro
transcrito a seguir, relativo ao ano de 2012, onde constam informagdes também
divergentes daquelas indicadas no relatorio fiscal:

!
|

;;chahin Engenharia 5.A.

Informacfies extrafdas da base do SPED

Demanstragso do Resultado do Exercicio de 2012

| - dez/12

ﬁlereita Bruta 807.1598.611,54
(+) Tributos sobre 2 venda - 41.431.677,61
Recelta Liquida 765.766.933,93
{+} Custos - 1.011.533.566,90

l%m:m Bruto - 245.766.632,97

[A reproducgdo acima compreende exatamente o quadro posto pela DRJ]

Dispositivo

Assim sendo, forte no art. 18, caput, do Decreto n°® 70.235/1972 2, e de vez que
0 objeto do lancamento de oficio é precisamente a existéncia de supostas
incorrecbes ou omissdes quanto as informagdes providas pela contribuinte
junto ao SPED, proponho novo encaminhamento dos autos a Delegacia de
origem, para que a autoridade administrativa se manifeste em relacdo aos
guestionamentos e elementos de prova apresentados pela impugnante. Caso a
fiscalizacdo entenda pela necessidade de ajustes nas bases de calculo langadas
de oficio, os novos nimeros deverdo ser registrados na informacao fiscal. Esse
conjunto de informagdes deverd ser cientificado a contribuinte, com reabertura
do prazo para manifestacao.

Em face do extenso RELATORIO CONCLUSIVO BASE ENGENHARIA (fls.
1.162 a 1.183), reproduz-se apenas o quadro final com a apuracdo do novo valor de apuracgdo da

Multa:
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PLANILHAZ2 - 22 ETAPA DO CALCULO DO AUTO DE INFRACAO*

INFRACAO MULD 31.90.0099

SCHAHIN ENGENHARIA S/A

CNPJ: 61.226.890/0001-49

PARAMETRO — RELATORIOS E DEMONSTRACOES CONTABEIS AUDITADAS E PUBLICADAS® E LANCAMENTOS DE CREDITO TRIBUTARIO

Auditoria Indspendsnts AUTO DE INFRAGAO SPED DIFERENGAS
| Gomp ROB ROL CUSTOS ROB Al TOTAL FAT ROB ROL CUSTOS Dif ROB DifROL Dif GUSTOS MULTA
dezi8 | 4337101667 | 4169891667 | 30.357.08333 0,00 43.271.916.67
janiog 40008333 | 4630266867 | 354pipiegr | 1084600085 | spgaraaie | 2780670477 | 2543137405 | 1213688700 | RAMOMA2 | B1A07.03581 | 2328509058 8654383
fovi | 4000083333 | 4g302eessr | 3saproiesr | VIATRTIGN0 | gpopaswns | 2482083106 | 2328508512 | 1088850626 | 36437847 | 830s029088 | 4snmato | ieersds
marf8 | 4900083333 | 4630266667 | 3542101667 | BO4AG4BDY | 5743548134 | 61460123743 | 506001143 | 950676841 | 432575609 | 4381813658 | 2581514826 | 12180710
abritg 40008333 | 4530266667 | 3540667 | T-9G4SIT0 | spes7oms2 | 3200800640 | M0D.M25E | 188030610 | 2365828803 | TI010.8301 | 165887048 | 11427098
maild9 | 400083333 | s6a02eees | sazpiper | S3A0MM AUMESTAL | 34045282 | HABEEIE | 2035440181 | 1651440480 | ES06BEESTE | 1506742508 | 11331457
juwie | ssososzzs | ssameeessr | asapieiper | MTORM | pyapremese | 7002049688 | B8MA4116 | 1561783186 | 653236034 | 436306205 | 1om0a0sam | 9084071
| juliog 40008337 | 4530268867 | 354 Me67 | T29Z4TII0 | sp3weTt | 17011376023 | 1650303585 | 1841211665 | 302005748 | 860S27ITTI | 17.000.80002 | 136.07567
| apoi® | 4900083333 | 4600266667 | 354n1eie@r | O79502953 | 554586286 | 5277120065 | 485405070 | 14.638.38082 | 3.074.560.21 53.004.500.63 | 20.783.526.85 | 11268641
eti0g 000083333 | 4630266657 | 354n101667 | 401828318 | 5340006651 | 7877305070 | 7412638088 | 2083340221 | -25664.00310 | 2528534030 | 14.588.42445 | 11160173
outil9 | 4000083333 | seamesesr | asasimiesr | S1SO38T0 | psypseray | 244606826 | 252360533 | 15478.007.43 | e27s0s0dTv | 10807484437 | 10.43210.54 | 106.21811
nowitd | 4000083333 | 4830269887 | 3542101867 | V04GR | g3pgqmpe | 3541050281 | 3321520396 | 2400432887 | 4700080680 | 0647870232 | 11.417.587.80 | 130.39175
dezi0 | 4000083333 | seamesesr | 3samimiesr | TR | pagr3qoesy | 129.05300004 | 13391430782 | 195967781 | 730408041 | 1909862262 | 1586023886 | 16618266
jani0 704050000 | 7372558333 | easeateagr | 143251002 | gamaege | -0Es021140 | -BEST0236 | 3520441081 | 10222293132 | 17571620581 | 2820375588 | 13382622
foviD | 7704050000 | 7372558333 | paseswssgr | 34438812 | pyapeasenp | 9752120249 | 3540468203 | 3857858422 | 4386348670 | 12000528052 | 27.01158245 | 18486804
mart0 | T7.040.50000 | 7372558333 | 63.988.466.67 | 1111379448 | gogsucosds | 12438562013 | 117.00047281 | 50.489.097.05 | 3533133465 | 4577070500 | 13.M8.48002 | 16276878
abri10 7704050000 | 7372558333 | easesseer | 1280533205 | go745ea205 | 0.53870567 | 080344104 | 5772005216 | B1207.87.28 | 15486707434 | 583801451 178.108,50
mailt0 | 770050000 | 737255833 | easesqeser | 13702406 | o4 73060406 0,00 0,00 0,00 GITHEA06 | 16545630730 | 63.58B1B6.67 | 18149167
juto | 77esmsongo | 737esseazs | easesssssr | 1285784283 | aoqpsiuagy | 16345276300 | 15433885861 | 5671760051 | 7235462026 | 1018486755 | esr0seete | 18348125
| juino T7.04050000 | 7372558333 | E3sesaseer | 1413608084 | gao77as0p4 | 9544285587 | 9380875038 | 5034087520 | 117.52003848 | 180.611.51435 | 424720145 181.506.20
agot0 | 7704050000 | 7372558333 | easesqespr | 13TMBALM | gye7san 0,00 0,00 0,00 S1675.4024 | 16540082357 | 63.588.186.67 | 18415436
st | 7704050000 | 7372558333 | easesssssr | T3TOSOESAR | g passesas | 18546461983 | 17316587535 | 7532565305 | 0381905435 | 7704spess | 1173748638 | 18335088
outit0 | 770050000 | 7372558333 | easesseer | P33R | gqgsperia | 4426435023 | 4177346210 | 575517406 | 10552307057 | 17675885677 | 6.034.00061 18320113
novi10 7704050000 | 7372558333 | e3seaqeeey | 1320407TR00 | pyogqstone | 7645556724 | 7247018650 | 5238158248 | 1504001185 | 0245007583 | 1120858410 | 18251022
dez0 | 7704050000 | 7372558333 | easesssesy | OOTOEM | pagmassa1 | 21520831458 | 20205000274 | 47047420983 | A31meaze .y | 4525523430 | 1584100874 | 18240018
| janit1 261183333 | 7833758333 | eatasysog0 | 'OTTABTH! | gasmepari4 | 4349666083 | 4102437654 | 6634540284 | 13681349207 | 21274870101 | 180034716 | 167.85637
favit1 8261183333 | 783358333 | G8q4s7s000 | 1333804508 | osoqopron1 | 3043046826 | 608046041 | 10270086558 | S6810.711,05 | 13730400323 | 3485411558 | 18677366
martt | 8261183331 | 783350333 | eatasysopo | '33WORTY | gsopreryor | 219.48020750 | 21074550080 | 305785686 | 42340142443 | 38410413440 | 65.088.08344 | 101.89076
abef11 EenEny | Teawmssy | emiasrsee | VERETLE | geypasinge | 9548084203 | 9240245137 | 9144015010 | 180.66335205 | 26405354587 | 2330340019 | 10189575
maiftl | 8261183333 | 783358331 | easdsysopo | 39O | y47g7o0p500 | 6303206573 | 60.04848908 | 5821530151 | 5483005020 | 13648142720 | 03035840 | 18334702
| junite 8261183333 | 7833758333 | 684575000 | 3036116105 | 41707200438 | 262664981185 | 24070121895 | 5025160534 | -140.60191747 | -56.390.64124 | 17.894.05466 | 23574405
| juia 8261183333 | 7833758333 | earssysoo0 | 2420507478 | yo5g1600800 | -137.883.323,18 | -130.522.825,87 | 66.088.70765 | 24470023125 | 31567731729 | 20%60m35 | 2504500
| apoft | 8261183333 | 7833758333 | 6a14svsog0 | S4ZEOTARS | yagopoposza | 5857081563 | 5482806654 | 6381478684 | 7833000250 | 16040952501 | 433006316 | 21363382
st | 6281183333 | 7833758333 | esqasysoon | M4ITEIZSE | 4pgsgsass g5 | 20783345872 | 28421500334 | 5148002803 | 70me7T1087 | 7me107416 | tessamrer | 2m3snige
outit1 B2611833% | 783375833 | esqasysogn | 496%BILIE | yapospesast | 42347383520 | 11743642484 | 0078025740 | 2Ss72as1071 | 30772430288 | Me1e507.00 | 25377080
novitl | 8261183333 | 783375333 | 6a14sTs000 | YSAZIA | 15603411557 | 77.38081584 | TASSHATETI | TOGETEA04E | 506442073 | 13181652217 | 1154213048 | 264.50137
dezi1 | 6261183333 | 7833758333 | esqssysoon | B3IZEWH | ygs5034u9184 | 6185308581 | 60.387.42850 | 219 50457000 | 22778755765 | 30465050389 | 15144880000 | 25608823
6.182.010.30
| janM2 | v60zmetasT | weoses3nds | 1oosesseszs | MTRETE | 50 78s a0 0,00 0,00 0,00 160.788.41450 | 6087724783 | 100.016.583.33
fovi2 | 11802801867 | 10008883333 | 1o09dese33s | 298BINTI | yypppromian | 5330881073 | S145216236 | 8873587053 | B9SS8.43067 | 20082304237 | 12.480.712.80
mart2 | 11602891667 | 10208883333 | 10091658333 | OTBERIBTE | 1p3g9193646 | 8520677131 | 6013360006 | 83850.02286 | 0862448515 | 21267646073 | 17.065660.47
abrit2 | 116.02801667 | 10008883333 | 10065833y | 12120008575 | 93730708242 | 136.00054880 | 12008525844 | 094T278320 | 10033743353 | MBASISSTA | 1.763.800,11
maif2 | 11802801667 | 10008883333 | 10091658333 | T2THIN0 | ypg7p7a0767 | 6748795185 | 6275624778 | 8232284288 | 10157935582 | 21500080327 | 1250274045
juni2 | 11802891867 | 10908883333 | 10091858333 | 084530 | ygpap3aa1 g7 | 367.32558188 | 35351513920 | 7397386751 | 18488213091 | 6106286300 | 2684271582
| juiM2 | 11602801667 | 10008883333 | 10094658333 | SB3WSITSS | 47436840422 | 21847200140 | 1370203513 | 118.257.05103 | 30254055571 | 40724036288 | -17.341.368.60
| apon2 | 11602891667 | 10008883333 | 10091658333 | S99E30897 | 459 g7 986 64 0,00 0,00 0,00 18201728654 | 20110611987 | 10091658333
ssthz | 11602801667 | 1000888333 | 1o0mieseazs | SOOI | ypaossosyan 0,00 0,00 0,00 183.95495438 | 20304378771 | 10091658333
outt2 | 116.02801667 | 100.088.83333 | 10004658333 | TONSB26378 | 48618298045 | -250830.457.06 | -37.015182.83 | 0667707640 | 437.01283751 | 53228610681 | 423050684
nov2 | 11B.02801667 | 1020888333 | 10001658333 | IIOTETIETE | 47000785343 | 14418744087 | 13565244811 | B0ABA4ITD | 2582021256 | 14344403865 | 2075704154
deatt2 | 116.028.01667 | 10908883333 | 1o0mieseags | BAO1ZE | anpoup 0030 0,00 0,00 0,00 20004822030 | 30913706263 | 10091658333
Total 2012 | 1.392.347.000,04 | 1.309.065.099.96 | 1.210.098 999,06 | 76038742200 | 217273442294 | 38531458698 | 362367.647,08 | 72013175721 | 1.787.41083596 | 3.119.432 775,82 | 48186724275 | 68.078.612.36
| janH3 | 14105401667 | 12005750000 | io7senooope | BR2ESTINTS | pqoio065642 | 1970030030 | 147733788 | TEA0RA4308 | 20005580 | 36055540430 | METTSSGT2
fovi3 | 14105401867 | 12005750000 | to7.ee0poogn | OB067.58482 | 949499 501,50 0,00 0,00 0,00 2104225015 | 3301800050 | 107.880.000,.00
mar13 | 141.05491667 | 12005750000 | 107.980.00000 | B33RALHE | 504387 11023 0,00 0,00 0,00 20438711023 | 33344451923 | 107.980.000,00
abrit3 | 14105401667 | 120.057.50000 | 1o7.0e000000 | 8391300003 | goqopssie70 | 8020044806 | B4.010.23803 | 9378722033 | 11566036864 | 250.007.07777 | 14.192.779.67
maif3 | 14105401667 | 12005750000 | 10798000000 | BSTRIINS | 506793 45180 0.00 0.00 0,00 20670345182 | 3585005182 | 107.080.000.00
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66.080.126,85

juni13 141.054.818 67 207124043 52 103.409.13583 B6.245. 20174 A7.157.648,60 103.624.007 62 230.036.341.78 10.822.351. 31
jlM3 | 14105401867 TOABEETE | p3pa0381543 0.00 0,00 0,00 22040381543 | 34055034543 | 107.000.000.00
agolt3 | 14105491867 TOAZABETT | 9018340544 | 12407593674 | 117.67438785 | 10069400289 | 0610748870 | 23128651758 | 728500711
seti3 | 14105491867 TIABEI43 | 51546375101 | 13502850240 | 13472217628 | s8s2153897 | 8229515852 | 21240007473 | 94846303
out13 141,054 B1657 2087218487 | 350637 081 54 0,00 0,00 0,00 35063708164 | 47068458164 | 107.880.000,00
novi3 | 141.05491867 | 120.057.50000 T6TTNOM | 94778000727 0,00 0,00 0,00 21778202727 | 346.830.527.27 | 107.280.000,00
dez3 | 14105401867 | 12005750000 | fo7.0e0p0opn | I9BIA2620 | 405801 04206 0,00 0,00 0,00 10680104206 | 32504854206 | 107.080.000,00
Total 2013 | 1.692.650.000,04 | 1.548.600.000,00 | 1.205760.000.00 | 075 20871209 | 2.667867713,03 | 43310271392 | 411783.66693 | 466.262.047.16 | 2.234764.999.11 | 180477404610 | 87049705784 | 9192786171
TOTAL DA MULTA 166.188.484 37
7. CONSOLIDACAQ DO VALOR DA MULTA em RS 166.188,484,37.
8. CONCLUSAO: Consideramos apreciados em sua plenitude todos os questionamentos e elemento
de prova apresentados pelo impugnante referidos na resolugdo 1.322 da 12 Turma DRJ/POA.
Como conclusdo, a autoridade fiscal propde a modificacdo dos valores do auto de infracdo em
decorréncia das consideracdes dissertadas ao longo deste DESPACHO CONCLUSIVO, promovendo
modificacdes fundamentais no teor do Relatério Fiscal da Infracdo (folhas 40 a 57).
9. Certos de que todos os quesitos foram respondidos em pormenores, finda-se a manifestacdo da

autoridade lancadora, considera-se reaberto o prazo para defesa de 30 dias ao contribuinte /

responsavel tributario a partir da notificagcdo e ciéncia por via postal com AR.

Do acordao da decisdo de piso, tem-se 0 comentério pertinente a conclusdo da

unidade de origem:

A Recorrente, entdo cientificada do relatério conclusivo, ndo apresentou
qualquer aditamento a conclusdo dada, e, tendo em vista que a prépria autoridade fiscal
diligenciadora foi a autoridade fiscal autuante, de se ratificar os ajustes promovidos pela mesma

Conforme descrito no relatorio do presente acérdao, a fiscalizagdo, por meio
do "Despacho Conclusivo™ de fls. 1162/1183, concluiu pela necessidade de
ajustes a serem realizados nas bases de célculo langadas de oficio, em face de
erros materiais havidos na apuragdo originalmente realizada pela autoridade
lancadora, decorrentes de problemas técnicos posteriormente identificados no

Dos ajustes necessarios as bases de calculo, apontados no "'Despacho
Conclusivo™ de fls. 1163/1183

contetdo dos arquivos digitais transmitidos ao SPED pela contribuinte.

A fiscalizada, vale registrar, ndo contestou as razfes da autoridade fazendaria

presentes no "Despacho Conclusivo”, conforme consta do despacho de fl. 1196.

Assim sendo, cumpre que seja reconhecida a procedéncia da reclamagdo
contida no item I11.1 da impugnacao de fls. 535/598, quanto a necessidade de
ajustes aos valores langcados de oficio, reduzindo-se o valor consolidado da
multa de R$177.668.885,74 para R$166.188.484,37, conforme demonstrado

nas planilhas de fls. 1177/1181.

em atendimento as diligéncias demandadas pela DRJ, que os acatou.
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CONCLUSAO

E o voto, negar provimento ao recurso de oficio e dar provimento em parte ao
recurso voluntario para tdo somente cancelar a Multa apurada considerando o periodo de janeiro
de 2009, no valor de R$ 83.397,83.

(documento assinado digitalmente)

Claudio de Andrade Camerano



